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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 83/2021

de 26 de novembro

Sumário: Exonera o Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe António Manuel do Amaral Quin-
teiro Lopes Nobre do cargo de Embaixador de Portugal em Oslo, com efeitos a 14 de 
dezembro de 2021.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o 
seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe António Manuel 
do Amaral Quinteiro Lopes Nobre do cargo de Embaixador de Portugal em Oslo, com efeitos a 14 
de dezembro de 2021, transitando para a situação de disponibilidade, por ter atingido o limite de 
idade nos termos previstos no n.º 2 do artigo 30.º e do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 
de fevereiro, na redação que lhe foi dada pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 79/2015, de 14 de maio.

Assinado em 12 de novembro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 23 de novembro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

114765818 
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 84/2021

de 26 de novembro

Sumário: É concedido ao escritor José de Sousa Saramago, de nacionalidade portuguesa, o grau 
de Grande-Colar da Ordem de Camões.

O Presidente da República, Grão -Mestre das Ordens Honoríficas Portuguesas, decreta, nos 
termos dos n.os 1 e 4 do artigo 46.º da Lei n.º 5/2011, de 2 de março — Lei das Ordens Honoríficas 
Portuguesas, o seguinte:

É concedido ao escritor José de Sousa Saramago, de nacionalidade portuguesa, o grau de 
Grande -Colar da Ordem de Camões.

Assinado em 16 de novembro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

114765697 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 299/2021

Sumário: Eleição do Provedor de Justiça.

Eleição do Provedor de Justiça

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 23.º, da alínea h) do ar-
tigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, eleger para o cargo de Provedor de Justiça 
Maria Lúcia da Conceição Abrantes Amaral.

Aprovada em 19 de novembro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114760852 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 20/2021

Sumário: Designação de vogal para a Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Designação de vogal para a Comissão Nacional de Proteção de Dados

Declara -se, nos termos da alínea c) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 43/2004, de 
18 de agosto, alterada pelas Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 58/2019, de 8 de agosto, 
que foi designado vogal da Comissão Nacional de Proteção de Dados, pelo Conselho Superior da 
Magistratura, o Juiz Desembargador Joaquim Arménio Correia Gomes.

Assembleia da República, 23 de novembro de 2021. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

114763777 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 230 26 de novembro de 2021 Pág. 7 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 21/2021

Sumário: Substituição de membro efetivo na Comissão de Acesso aos Documentos Administrati-
vos, designado pela Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Substituição de membro efetivo na Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos,
designado pela Comissão Nacional de Proteção de Dados

Nos termos do disposto na alínea h) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 26/2016, de 22 
de agosto, alterada pelas Leis n.os 58/2019, de 8 de agosto, 33/2020, de 12 de agosto, e 68/2021, de 
26 de agosto, declara -se que a vogal Maria Cândida Guedes Machado Antunes de Oliveira passa a 
membro efetivo da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos, designada pela Comis-
são Nacional de Proteção de Dados, em substituição de Pedro Maria Cardoso Gonçalves Mourão.

Assembleia da República, 25 de novembro de 2021. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

114769317 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 65/2021

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Lituânia formulado uma declaração relativamente à Convenção Relativa 
ao Processo Civil, adotada na Haia a 1 de março de 1954.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 19 de junho de 2020, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República da Lituânia for-
mulado uma declaração relativamente à Convenção Relativa ao Processo Civil, adotada na Haia 
a 1 de março de 1954.

(tradução)

Declaração

Lituânia, 16 -06 -2020.

A Lituânia toma nota das declarações apresentadas pela Ucrânia em 16 de outubro de 2015 
referentes à aplicação da Convenção Relativa ao Processo Civil (1954), da Convenção Relativa 
à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros (1961), da Convenção 
Relativa à Citação e à Notificação no Estrangeiro dos Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria 
Civil e Comercial (1965), da Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria 
Civil ou Comercial (1970), da Convenção Relativa aos Aspetos Civis do Rapto Internacional de 
Crianças (1980), da Convenção Relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à 
Execução e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de Proteção 
das Crianças (1996), à «República Autónoma da Crimeia» e à cidade de Sebastopol, bem como 
das declarações apresentadas pela Federação da Rússia em 19 de julho de 2016 relativamente 
às declarações da Ucrânia.

No que diz respeito às declarações da Federação da Rússia, a Lituânia declara, em conformi-
dade com as conclusões do Conselho Europeu de 20 e 21 de março de 2014, que não reconhece 
o referendo ilegal na Crimeia nem a anexação ilegal da «República Autónoma da Crimeia» e da 
cidade de Sebastopol pela Federação da Rússia.

Em relação ao âmbito de aplicação territorial das Convenções acima mencionadas, a Lituânia 
considera, portanto, que elas continuam, em princípio, a aplicar -se à «República Autónoma da 
Crimeia» e à cidade de Sebastopol enquanto parte integrante do território da Ucrânia.

O Governo da República da Lituânia toma ainda nota das declarações da Ucrânia de que a 
«República Autónoma da Crimeia» e a cidade de Sebastopol estão temporariamente fora do seu 
controlo e que a aplicação e execução pela Ucrânia das suas obrigações, decorrentes das Con-
venções, nessa parte do território da Ucrânia são limitadas e não estão garantidas, sendo o pro-
cedimento de comunicação pertinente apenas determinado pelas autoridades centrais da Ucrânia 
em Kiev. Face ao exposto, a Lituânia declara que não irá comunicar e interagir diretamente com as 
autoridades da República Autónoma da Crimeia e da cidade de Sebastopol, nem aceitará quaisquer 
documentos ou pedidos emanados dessas autoridades ou transmitidos através das autoridades 
da Federação da Rússia. Declara ainda que irá comunicar apenas com as autoridades centrais da 
Ucrânia em Kiev para efeitos de aplicação e execução das Convenções.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a qual foi aprovada para ratificação 
pelo Decreto -Lei n.º 47 097, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 162, de 14 de julho de 
1966, e ratificada a 3 de julho de 1967, conforme aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 196, de 23 de agosto de 1967.

A Convenção encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 31 de agosto de 1967.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 18 de novembro de 2021. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

114750379 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 66/2021

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Costa Rica depositado o seu instrumento de adesão, em 29 de outubro 
de 2020, relativamente à Convenção Relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reco-
nhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade Parental e 
de Medidas de Proteção das Crianças, adotada na Haia em 19 de outubro de 1996.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 30 de outubro de 2020, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República da Costa Rica 
depositado o seu instrumento de adesão, em 29 de outubro de 2020, relativamente à Convenção 
Relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em 
Matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de Proteção das Crianças, adotada na Haia 
em 19 de outubro de 1996.

(tradução)

Adesão

Costa Rica, 29 -10 -2020.

A Convenção entrará em vigor para a Costa Rica em 1 de agosto de 2021, em conformidade 
com a alínea b) do n.º 2 do artigo 61.º

Nos termos do n.º 3 do artigo 58.º, a adesão só produzirá efeitos entre a Costa Rica e os 
Estados Contratantes que não tenham levantado objeção à sua adesão no prazo de seis meses a 
contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de seis meses termina a 29 de abril de 2021.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi aprovada pelo Decreto n.º 52/2008, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 221, de 13 de novembro de 2008. Nos termos da alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 61.º da Convenção, esta encontra -se em vigor para a República Portuguesa 
desde 1 de agosto de 2011.

A Autoridade Central é a Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, do Ministério da 
Justiça, que, nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 215/2012, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012, sucedeu nas competências à Direção -Geral de 
Reinserção Social, do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 18 de novembro de 2021. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

114750419 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 267/2021

de 26 de novembro

Sumário: Procede à revisão da regulamentação dos procedimentos de celebração de acordos 
prévios sobre os preços de transferência (APPT), ao abrigo do artigo 138.º do Código 
do IRC.

A possibilidade de celebração de acordos prévios sobre preços de transferência (APPT) foi 
introduzida pelo artigo 128.º -A (atual artigo 138.º), aditado pelo artigo 49.º da Lei n.º 67 -A/2007, 
de 31 de dezembro, ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, abreviadamente designado por Código 
do IRC.

A Portaria n.º 620 -A/2008, de 16 de julho, permitiu regulamentar os procedimentos apropriados 
a cada uma das fases do processo de celebração de um acordo prévio sobre preços de transfe-
rência, e, durante o período da sua vigência, estabelecer também as obrigações que impendem 
sobre os sujeitos passivos e a administração fiscal.

Decorridos mais de 10 anos desde a sua publicação, as alterações que, entretanto, ocorre-
ram no artigo 138.º do Código do IRC e a experiência adquirida com a sua aplicação justificam a 
sua revisão.

Esta revisão, por um lado, acompanha as alterações já introduzidas no artigo 138.º do Código 
do IRC, no que diz respeito, nomeadamente, ao prazo máximo de vigência de um acordo prévio 
sobre preços de transferência e, por outro lado, acolhe as melhorias decorrentes dos anos de 
experiência em que este instrumento tem vindo a ser aplicado, designadamente ao nível da clara 
definição das várias fases do processo da sua celebração.

Sem prejuízo das alterações ora produzidas, a negociação do acordo e o seu conteúdo, nos 
aspetos de substância, mantêm a subordinação ao estrito cumprimento das regras sobre preços 
de transferência constantes do artigo 63.º do Código do IRC e da Portaria prevista no respetivo 
n.º 15, bem como das normas do direito internacional, designadamente as convenções bilaterais 
destinadas a eliminar a dupla tributação em vigor, seguindo -se também as orientações divulgadas 
quer pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), quer pelo 
European Union Joint Transfer Pricing Forum.

Os acordos prévios sobre preços de transferência têm como primeira finalidade proporcionar 
às empresas uma base de segurança jurídica e de certeza, mediante a fixação prévia dos métodos 
a utilizar na determinação dos preços de transferência em operações realizadas com entidades 
relacionadas, em obediência do princípio de plena concorrência, evitando, em simultâneo, a dupla 
tributação quando revestem caráter bilateral ou multilateral.

Os acordos bilaterais ou multilaterais só poderão ser celebrados com os Estados com os quais 
Portugal celebrou uma convenção fiscal que comporte uma disposição relativa ao procedimento 
amigável, nos termos previstos no § 3 do artigo 25.º do modelo de convenção fiscal da OCDE ou 
no artigo 16.º da Convenção Multilateral para a Aplicação das Medidas Relativas às Convenções 
Fiscais Destinadas a Prevenir a Erosão da Base Tributária e a Transferência de Lucros, adotada 
em Paris, em 24 de novembro de 2016, compreendendo o processo de negociação de tais acordos 
uma fase de consultas entre as autoridades fiscais dos países envolvidos, realizadas no quadro 
daquele procedimento.
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Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, nos 
termos do n.º 9 do artigo 138.º do Código do IRC, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definições e princípios

Um acordo prévio sobre preços de transferência destina -se a garantir a um sujeito passivo do 
IRS ou do IRC a aceitação pela administração fiscal do método ou métodos para a determinação 
dos preços de transferência das operações vinculadas, tal como definidas na Portaria prevista no 
n.º 15 do artigo 63.º do Código do IRC, em conformidade com o princípio de plena concorrência, 
enunciado no n.º 1 do mesmo artigo, para um período determinado.

Artigo 2.º

Tipologia dos acordos prévios

1 — Os acordos prévios sobre preços de transferência podem ser:

a) Unilaterais, quando as partes no acordo são a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), e um 
ou vários sujeitos passivos do IRS ou do IRC aos quais seja aplicável o princípio de plena concor-
rência, previsto no n.º 1 do artigo 63.º do Código do IRC, nos termos referidos na Portaria prevista 
no n.º 15 do mesmo artigo;

b) Bilaterais ou multilaterais, quando além do acordo estabelecido entre a AT e sujeitos passi-
vos do IRS ou do IRC, mencionado na alínea anterior, é igualmente firmado um acordo com outra 
ou outras administrações fiscais, no âmbito do procedimento amigável previsto em convenção 
destinada a evitar a dupla tributação nos impostos sobre o rendimento.

2 — Os acordos bilaterais ou multilaterais envolvem duas ou mais administrações fiscais dos 
países onde sejam residentes ou estejam estabelecidas as entidades relacionadas que interve-
nham nas operações que são objeto do acordo solicitado, e a sua negociação está dependente 
da subscrição do pedido por essas entidades e da sua aceitação pelas autoridades competentes 
daquelas administrações, só podendo ser celebrados quando existir uma convenção destinada 
a evitar a dupla tributação que contenha uma disposição relativa ao procedimento amigável com 
uma redação idêntica à do parágrafo 3.º do artigo 25.º do modelo de convenção fiscal da OCDE ou 
do artigo 16.º da Convenção Multilateral para a Aplicação das Medidas Relativas às Convenções 
Fiscais Destinadas a Prevenir a Erosão da Base Tributária e a Transferência de Lucros, adotada 
em Paris, em 24 de novembro de 2016.

Artigo 3.º

Âmbito dos acordos prévios

Os acordos prévios podem incidir sobre todas ou parte das operações efetuadas pelos sujei-
tos passivos de IRS ou de IRC, entre as abrangidas pelo n.º 2 do artigo 63.º do Código do IRC e 
nos termos referidos na Portaria prevista no n.º 15 do artigo 63.º do Código do IRC, sem prejuízo 
de, na avaliação da proposta, a AT poder ter em conta todos os factos relevantes e circunstâncias 
suscetíveis de afetarem a determinação dos preços de transferência das operações, ainda que 
não incluídas naquela proposta.

Artigo 4.º

Fases de desenvolvimento do processo

1 — O processo de celebração de um acordo prévio sobre preços de transferência desenvolve-
-se em duas fases, a fase preliminar e a fase da proposta.
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2 — A fase preliminar envolve a avaliação sumária dos termos e condições em que o acordo 
pode ser celebrado e sobre os seus efeitos.

3 — A fase da proposta envolve a sua apresentação pelo sujeito passivo, e a sua aceitação ou 
recusa por parte da AT, seguindo -se a sua avaliação e negociação, no caso de proposta de acordo 
bilateral ou multilateral, com as administrações fiscais das contrapartes nas operações abrangidas 
no âmbito de procedimento amigável, com vista à celebração do acordo.

4 — Após a celebração do acordo, a sua aplicação fica sujeita a acompanhamento e verifi-
cação pela AT.

CAPÍTULO II

Avaliação Preliminar

Artigo 5.º

Pedido de avaliação preliminar

1 — O pedido de avaliação preliminar deve ser apresentado por escrito até 3 meses antes 
do termo do prazo de entrega da proposta de acordo, sendo dirigido ao diretor da Unidade dos 
Grandes Contribuintes (UGC).

2 — A fase preliminar destina -se a:

a) Avaliar a viabilidade da celebração de um acordo em face da política de preços de transferên-
cia da(s) entidade(s) interessada(s) e dos factos e circunstâncias concretos que afetam as operações;

b) Definir os requisitos específicos da documentação a apresentar com a proposta de acordo 
e estabelecer o calendário previsível para a sua celebração;

c) Identificar as especificidades inerentes à negociação com as autoridades competentes de 
outros Estados.

3 — O sujeito passivo deve incluir no pedido a que se refere o n.º 1 a caracterização da atividade 
por si exercida, e do modelo de negócio do grupo em que está inserido, procedendo igualmente:

a) À identificação e caracterização das operações vinculadas que pretende incluir no acordo 
e das entidades relacionadas nelas intervenientes; e

b) À descrição da proposta de metodologia de preços de transferência que pretende apresentar 
com respeito a cada operação; e

c) Ao fornecimento de informações ou documentação adicional que lhe seja solicitada.

4 — A fase preliminar pode ainda compreender a realização de reuniões entre o sujeito pas-
sivo e os serviços competentes da AT, bem como a avaliação, por esta entidade, de informação e 
documentação ou análises que lhe sejam apresentadas pelo sujeito passivo.

5 — Decorridos 60 dias desde a data de apresentação do pedido de avaliação preliminar sem 
que a AT se tenha pronunciado expressamente sobre o mesmo, o sujeito passivo pode apresentar 
a proposta nos termos do artigo seguinte.

CAPÍTULO III

Proposta de acordo

Artigo 6.º

Apresentação da proposta de acordo

1 — A proposta de acordo prévio é dirigida ao diretor -geral da AT devendo ser subscrita pelas 
entidades intervenientes nas operações abrangidas que ficarão, nos termos do n.º 8 do artigo 138.º 
do Código do IRC, vinculadas perante a AT ao cumprimento do acordo.
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2 — A proposta de acordo prévio é remetida até 6 meses antes do início do primeiro período 
de tributação que se pretende ver abrangido pelo acordo, para a UGC.

3 — No caso de proposta de acordo bilateral ou multilateral:

a) O sujeito passivo requerente deve contactar as entidades intervenientes nas operações 
vinculadas residentes em outros Estados para que estas apresentem, igualmente, o pedido junto 
das respetivas autoridades competentes.

b) A UGC dará conhecimento à Direção de Serviços de Relações Internacionais (DSRI), en-
quanto autoridade competente para a instauração do procedimento amigável ao abrigo das con-
venções destinadas a evitar a dupla tributação, para que esta informe a autoridade competente dos 
outros Estados da apresentação da proposta de acordo prévio sobre preços de transferência.

4 — A proposta a apresentar pelo sujeito passivo deve conter os elementos referidos no anexo I 
e ser acompanhada dos documentos indicados no anexo II, aprovados pela presente portaria e que 
desta fazem parte integrante.

Artigo 7.º

Aceitação ou recusa da proposta

1 — Após a receção da proposta, os serviços competentes da AT devem comunicar ao sujeito 
passivo, por escrito, no prazo de 60 dias, a aceitação ou recusa da proposta e, quando necessário, 
solicitar a prestação de informações ou apresentação de documentos complementares, caso em 
que a contagem daquele prazo é interrompida até à receção dos elementos solicitados.

2 — Tratando -se de proposta de acordo bilateral ou multilateral, a UGC comunica a aceitação 
ou recusa referida no número anterior à DSRI, a qual procede à notificação da autoridade compe-
tente do outro Estado.

3 — A recusa da proposta deve ser fundamentada, designadamente, na insuficiência dos ele-
mentos apresentados, na falta de colaboração do sujeito passivo para prestação de informações e 
apresentação da documentação solicitada, ou na falta do pagamento da taxa prevista no artigo 18.º

Artigo 8.º

Avaliação da proposta

Após a aceitação da proposta a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º, os serviços competentes 
da AT procedem à análise dos elementos fornecidos pelo sujeito passivo, podendo, para o efeito, 
ser promovida a organização de reuniões com os representantes das entidades envolvidas, in-
cluindo das entidades não residentes que participam nas operações vinculadas sob análise, com 
o propósito de obter os esclarecimentos considerados úteis e necessários para proporcionar um 
melhor conhecimento e avaliação das operações que são objeto do acordo e para a justificação 
do método ou métodos pretendidos.

Artigo 9.º

Acesso à documentação relevante

1 — Na fase de avaliação da proposta, o sujeito passivo deve facultar à AT toda a documenta-
ção que permita compreender a política de preços de transferência adotada, disponibilizar qualquer 
documento suscetível de contribuir para o esclarecimento de todas as questões suscitadas durante o 
procedimento, bem como, quando necessário, disponibilizar o acesso às bases de dados utilizadas 
para suportar os estudos de comparabilidade apresentados.

2 — Sempre que o sujeito passivo apresente estudos técnicos elaborados por outras entidades, 
estes devem ser acompanhados de declaração de responsabilidade pela informação e técnicas 
utilizadas em tais estudos, emitida por aquelas entidades.
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3 — Em caso de acordo bilateral ou multilateral, os sujeitos passivos devem fornecer à AT todos 
os documentos e informações que as outras partes intervenientes nas operações entreguem às 
administrações fiscais dos restantes Estados envolvidos no contexto da apreciação e negociação 
da proposta.

4 — O caráter confidencial da informação não pode ser oposto à AT para recusar a entrega 
de um documento, obrigando -se esta a não divulgar a terceiros a informação transmitida e a res-
peitar todas as normas relativas ao sigilo fiscal e profissional relativamente aos dados financeiros, 
comerciais, técnicos e fiscais que lhe sejam disponibilizados no quadro da proposta e respetiva 
instrução, com exceção da autoridade competente que seja parte no acordo.

5 — Os documentos que contenham informação em língua estrangeira devem ser traduzidos 
para a língua portuguesa aquando da sua apresentação junto da AT, sem prejuízo de esta poder 
dispensar a sua tradução por se mostrar acessível o conhecimento do conteúdo desses documen-
tos na língua original.

Artigo 10.º

Negociação com as autoridades competentes de outros Estados

1 — O início do processo de negociação e a celebração do acordo dependem sempre da prévia 
aceitação das autoridades competentes dos outros Estados para o início de procedimento amigável.

2 — Tratando -se de uma proposta de acordo bilateral ou multilateral, o resultado da avaliação 
do método proposto pelo sujeito passivo deve ser remetido à DSRI, para que seja transmitido às 
autoridades competentes dos outros Estados envolvidos, tendo em vista a discussão e o exame 
conjunto no quadro do procedimento amigável.

3 — Se, no final do processo de consultas, as autoridades competentes dos outros Estados 
concluírem que não estão em condições de dar o seu acordo à proposta apresentada pelos con-
tribuintes, o procedimento amigável é encerrado e o proponente é informado pela AT da decisão 
tomada, podendo este solicitar, no prazo de 60 dias a contar da notificação da decisão, a convolação 
em proposta de acordo prévio unilateral.

4 — No caso de celebração de acordo unilateral, nomeadamente em resultado da apresentação 
do pedido de convolação previsto no número anterior, deve o sujeito passivo renunciar a eventuais 
ajustamentos correlativos determinados por correções aos preços de transferência das operações 
abrangidas, efetuadas pelas administrações fiscais dos outros Estados, tendo por base a aplicação 
do método ou métodos estabelecidos no acordo.

Artigo 11.º

Duração do procedimento de avaliação da proposta

1 — Nos acordos prévios unilaterais, é estabelecido um prazo de 180 dias para o procedi-
mento de avaliação, contado a partir da data de aceitação formal da proposta pela AT, nos termos 
definidos no artigo 7.º ou no artigo 10.º, não contando para este efeito os atrasos imputáveis ao 
sujeito passivo nas respostas aos pedidos de documentação.

2 — Nos acordos prévios bilaterais e multilaterais, é fixado um prazo de 360 dias para o 
procedimento de avaliação, contado a partir da data de aceitação formal da proposta pela AT, não 
contando para este efeito os atrasos imputáveis ao sujeito passivo nas respostas aos pedidos de 
documentação.

Artigo 12.º

Extinção do procedimento de avaliação da proposta

1 — O procedimento de avaliação da proposta de um acordo prévio sobre preços de trans-
ferência pode, nos termos previstos no presente artigo, extinguir -se nas seguintes circunstâncias:

a) Se após 60 dias da notificação da inexistência de acordo entre a AT e outra ou outras au-
toridades competentes, quanto aos termos de um acordo bilateral ou multilateral, o sujeito passivo 
requerente não apresentar um pedido de convolação em proposta de acordo prévio unilateral;
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b) Se o sujeito passivo requerente não disponibilizar a informação necessária para a apreciação 
da proposta, nos termos e nos prazos fixados pela AT;

c) Se o procedimento de avaliação ficar parado mais de 90 dias por motivo imputável ao sujeito 
passivo requerente; ou

d) Se decorrido o prazo previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º, o sujeito passivo e a AT não al-
cançarem um acordo, nem exista uma firme expetativa de o alcançar, quanto à caracterização das 
operações que se pretende ver abrangidas, à respetiva metodologia de determinação dos preços 
de transferência ou aos requisitos de documentação a manter para demonstrar o adequado cum-
primento dos termos previstos no acordo.

2 — A decisão de extinção do procedimento contém a descrição dos factos que permitem o 
enquadramento numa ou mais das circunstâncias referidas no número anterior.

3 — O sujeito passivo deve ser notificado do projeto de decisão de extinção do procedimento 
de avaliação da proposta para, no prazo máximo de 30 dias, e nos termos do artigo 60.º da Lei 
Geral Tributária, exercer o direito de audição sobre a mesma.

4 — A decisão de extinção do procedimento deve ser notificada ao sujeito passivo por carta 
registada, considerando -se extinto a partir da data da notificação.

5 — Nas circunstâncias previstas nas alíneas a) e d) do n.º 1, a extinção do procedimento 
implica o reembolso de 25 % da taxa prevista no artigo 18.º

6 — Para efeitos do número anterior, a AT deve proceder ao reembolso no prazo de 60 dias, 
contados da data do conhecimento, ou da data em que for possível obter o conhecimento, do trân-
sito da decisão de extinção do procedimento, quer administrativa quer judicial, sem necessidade 
de pedido do sujeito passivo requerente.

CAPÍTULO IV

Celebração e vigência do acordo

Artigo 13.º

Procedimentos de celebração do acordo

1 — Nos acordos prévios unilaterais, logo que a UGC esteja em condições de aceitar o método 
proposto pelo sujeito passivo requerente, ou outra metodologia que ambas as partes venham a 
definir como apropriada, submete o projeto de texto do acordo, contendo os elementos referidos no 
anexo III, aprovado pela presente portaria e que dela faz parte integrante, ao dirigente máximo do 
serviço e, em caso de ser proferida decisão de concordância, deve a mesma ser comunicada por 
carta ao sujeito passivo, para que nela seja aposta uma declaração de aceitação do acordo.

2 — Tratando -se de um acordo bilateral ou multilateral, quando entre a AT e cada uma das 
outras autoridades competentes for alcançado um acordo devidamente formalizado, deve o respetivo 
projeto de texto, que reflita o acordo alcançado entre as autoridades competentes, ser submetido 
pela UGC a decisão de sancionamento do dirigente máximo do serviço, sendo posteriormente 
enviado ao sujeito passivo, nos termos previstos no número anterior.

3 — O texto do acordo é confidencial e o seu conteúdo irrecorrível, sem prejuízo da possibili-
dade que assiste à AT de divulgação de dados estatísticos relativos, designadamente, ao número 
de acordos, tipologia, sectores de atividades e métodos acordados, bem como das obrigações que 
sobre ela possam impender relativamente à troca de informação entre administrações fiscais.

Artigo 14.º

Duração e períodos abrangidos pelo acordo prévio

1 — O acordo entra em vigor na data nele estabelecida, produzindo efeitos meramente de-
clarativos.
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2 — A duração do acordo, incluindo os períodos de tributação abrangidos, é fixada no quadro 
do procedimento de avaliação e não pode ser superior a quatro anos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o acordo pode abranger períodos de 
tributação relativamente aos quais o sujeito passivo já tenha entregue a declaração de rendimentos 
prevista no artigo 120.º do Código IRC, desde que se verifique que os factos e circunstâncias rele-
vantes verificados nesses períodos sejam idênticos ou similares e à data da celebração do acordo 
não tenham decorrido mais de 2 anos após o prazo previsto para a respetiva entrega.

4 — Quando da aplicação do acordo possa resultar uma redução do lucro tributável imputável 
a períodos de tributação relativamente aos quais o sujeito passivo já tenha entregue a declaração 
de rendimentos prevista no artigo 120.º do Código IRC devem ser previamente consultadas as 
autoridades competentes dos outros Estados.

5 — Para efeitos do previsto no n.º 3, os eventuais ajustamentos ao lucro tributável devem 
ser efetuados pelo sujeito passivo através da substituição da declaração de rendimentos prevista 
no artigo 120.º do Código do IRC.

6 — O acordo pode ser renovado por solicitação escrita do sujeito passivo, até 6 meses antes 
do termo do prazo de vigência, seguindo os mesmos procedimentos previstos para a proposta inicial 
e estando dispensada a fase de avaliação preliminar.

Artigo 15.º

Mecanismo de acompanhamento e verificação da aplicação do acordo

1 — O sujeito passivo fica obrigado a elaborar um relatório anual sobre a aplicação do acordo, 
que possibilite verificar a conformidade dos métodos utilizados com os termos do mesmo, e a enviá-
-lo para a UGC, no prazo previsto para a entrega da declaração anual referida na alínea c) do n.º 1 
do artigo 117.º do Código do IRC.

2 — A inexistência do relatório determina a caducidade do acordo, que produz efeitos a contar 
do período de tributação a que o mesmo respeita.

3 — O sujeito passivo deve manter a documentação necessária para possibilitar o acompa-
nhamento e verificação do acordo por parte da AT.

Artigo 16.º

Resolução do acordo

A resolução do acordo é declarada pela AT nos seguintes casos:

a) Fornecimento de dados erróneos, omissão, dissimulação ou viciação de informação rele-
vante e declarações falsas imputáveis ao sujeito passivo;

b) Incumprimento dos termos e condições estabelecidos no acordo e demais obrigações dele 
derivadas.

Artigo 17.º

Revisão do acordo

1 — O acordo pode ser objeto de revisão por iniciativa de qualquer das partes, caso ocorra 
algum evento que altere substancialmente as circunstâncias em que as mesmas fundaram a acei-
tação da metodologia para a determinação dos preços de transferência.

2 — Qualquer alteração do acordo decorrente de revisão prevista no número anterior será 
submetida à tramitação e procedimentos estabelecidos nos termos dos artigos 6.º a 12.º

3 — O sujeito passivo fica obrigado a comunicar à AT, no prazo de 30 dias, todas as alterações 
significativas verificadas nas circunstâncias económicas de contexto ou outras e nas hipóteses 
críticas em que assenta o acordo, que sejam suscetíveis de afetar a continuidade da aplicação do 
método de determinação dos preços de transferência por não conduzir a resultados conformes com 
o princípio de plena concorrência.
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CAPÍTULO V

Disposições diversas

Artigo 18.º

Taxas

1 — A celebração de um acordo prévio fica sujeita ao pagamento das taxas determinadas nos 
termos e limites constantes dos artigos 1.º e 2.º da Portaria n.º 923/99, de 20 de outubro.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o volume de negócios do sujeito passivo é 
determinado tendo por base a média aritmética do volume de negócios registado nos três perío-
dos anteriores ao da apresentação da proposta do acordo ou, na sua falta, o volume de negócios 
previsível para os 12 meses seguintes.

3 — O pagamento da taxa a que se refere o n.º 1 deve ser efetuado no prazo máximo de 
30 dias após a notificação da aceitação da proposta, nos termos n.º 1 do artigo 7.º

4 — A renovação e a revisão do acordo ficam sujeitas ao pagamento de taxas, nos termos das 
alíneas anteriores, com redução de 50 %.

5 — As taxas previstas nos números anteriores são ainda reduzidas em 25 % quando sejam 
suportadas por sujeito passivo que preencha os requisitos de classificação como micro, pequena 
e média empresa, nos termos do disposto no artigo 2.º do anexo ao Decreto -Lei n.º 372/2007, de 
6 de novembro, e realize predominantemente operações internacionais considerando, para esse 
efeito, o volume de negócios a que se refere o n.º 2.

Artigo 19.º

Serviços competentes

1 — A competência para a avaliação preliminar, a avaliação da proposta e a preparação do 
projeto de decisão final, bem como para o acompanhamento e a verificação da aplicação dos 
acordos prévios, cabe à UGC.

2 — Nos acordos bilaterais e multilaterais é da competência da DSRI assegurar, em articulação 
com a UGC, o procedimento amigável para discussão e exame conjunto da proposta.

Artigo 20.º

Processo de documentação relativa aos preços de transferência

A celebração de um acordo prévio sobre preços de transferência não prejudica a obrigação de 
dispor de informação e documentação respeitantes à política adotada na determinação dos preços 
de transferência, a que se refere o n.º 6 do artigo 63.º do Código do IRC e nos termos referidos na 
Portaria prevista no n.º 15 do mesmo artigo, relativamente às operações não incluídas no âmbito 
do acordo.

Artigo 21.º

Ações de inspeção

1 — No âmbito de ação de inspeção com incidência nos períodos de tributação abrangidos 
pelo acordo, podem ser examinados e confirmados os dados e informações fornecidos pelo su-
jeito passivo na formulação da proposta e durante a fase de avaliação, podendo ser verificado o 
cumprimento das obrigações a seu cargo no quadro do acordo, incluindo a evolução dos factos e 
pressupostos qualificados como hipóteses críticas, com o objetivo de avaliar se o método ou métodos 
aceites no acordo se mantêm válidos ou existem motivos que justifiquem que seja desencadeado 
o procedimento de revisão ou eventualmente a revogação do acordo.
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a AT pode promover auditorias específicas 
sem que as mesmas, quando efetuadas ao abrigo de procedimento externo de inspeção, concor-
ram para efeitos da limitação prevista no n.º 4 do artigo 63.º da Lei Geral Tributária, destinadas a:

a) Verificar o cumprimento dos termos e condições do acordo;
b) Confirmar os dados e informações constantes dos relatórios anuais;
c) Validar a manutenção das circunstâncias económicas e as hipóteses críticas em que assenta 

a metodologia acordada;
d) Avaliar os cálculos e a consistência da aplicação do método ou métodos estabelecidos no 

acordo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 620 -A/2008, de 16 de julho.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, António Mendonça Mendes, em 16 
de novembro de 2021.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 4 do artigo 6.º)

Conteúdo da proposta

A proposta de acordo prévio sobre preços de transferência deve conter os seguintes elementos:
1 — Identificação das entidades intervenientes nas operações abrangidas pela proposta (deno-

minação social, local da sede, número de identificação fiscal), e dos pressupostos que determinam 
a existência de relação especial ao abrigo do n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC, ou, tratando -se 
de um estabelecimento estável, identificação da entidade a que este pertence.

2 — Caracterização da atividade do grupo económico em que as entidades intervenientes se 
inserem, com a identificação da(s) área(s) de negócio e das circunstâncias económicas e de mer-
cado em que atuam, bem como das estratégias negociais implementadas suscetíveis de influenciar 
a determinação dos preços de transferência, ou a repartição dos lucros ou perdas gerados nas 
operações, e análise do desempenho económico -financeiro do grupo.

3 — Caracterização da atividade desenvolvida por cada membro do grupo e identificação do 
respetivo posicionamento na sua cadeia de valor, considerando as funções -chave desempenhadas, 
os principais ativos utilizados e os riscos assumidos mais relevantes.

4 — Posicionamento das entidades intervenientes nas operações abrangidas no mercado em 
que operam e identificação dos seus principais concorrentes.

5 — Caracterização das atividades desenvolvidas pelas entidades intervenientes nas operações 
abrangidas e seu enquadramento no modelo de negócio do grupo económico a que pertencem.

6 — Descrição das funções assumidas, dos ativos detidos e dos riscos incorridos pelas entida-
des no contexto das operações abrangidas pela proposta, incluindo uma análise da atribuição dos 
riscos economicamente relevantes conexos com aquelas operações, tendo em consideração as suas 
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características economicamente relevantes e a capacidade da(s) entidade(s) a quem são atribuídos 
os riscos para efetivamente os controlar, bem como a sua capacidade financeira para os assumir.

7 — Descrição das operações abrangidas pela proposta, do ponto de vista técnico, económico, 
financeiro e jurídico, com identificação do montante das operações em períodos anteriores e do 
montante projetado das mesmas para os períodos pretendidos para a vigência do acordo.

8 — Identificação das operações vinculadas não abrangidas pela proposta com indicação das 
contrapartes destas operações e justificação para a sua não inclusão na proposta de acordo.

9 — Apresentação do método, dentro dos permitidos pelo n.º 3 do artigo 63.º do Código do IRC, 
que se pretende utilizar na determinação dos preços de transferência das operações abrangidas 
pela proposta e justificação da sua seleção, a qual deverá incluir a explicação do mecanismo de 
adaptação dos métodos escolhidos às alterações das condições operacionais e económicas que 
influenciam as operações.

10 — Demonstração da aplicação do método proposto, incluindo a seguinte evidência analítica 
subjacente, se aplicável:

10.1 — Análise dos fatores de comparabilidade, nos termos previstos na Portaria a que se 
refere o n.º 15 do artigo 63.º do Código do IRC.

10.2 — Identificação da base de dados comercial ou outras fontes de informação utilizadas.
10.3 — Identificação dos comparáveis internos e externos a utilizar e justificação, quer dos cri-

térios utilizados na seleção dos comparáveis, quer dos ajustamentos de comparabilidade efetuados.
10.4 — Indicação do valor ou intervalo de valores que se obtêm com a aplicação do método.
11 — Identificação e caracterização das hipóteses críticas em que assenta a aplicação da 

metodologia proposta.
12 — Indicação do período de vigência pretendido.
13 — Identificação dos acordos prévios sobre preços de transferência ou outras decisões fis-

cais prévias transfronteiriças, em vigor ou em curso de negociação com administrações fiscais de 
outros Estados, que abranjam operações em que o sujeito passivo seja contraparte, ou operações 
realizadas pelo grupo que sejam similares às realizadas pelo sujeito passivo, ou integrem a cadeia 
de valor em que se inserem as operações por ele realizadas.

14 — Identificação das administrações fiscais dos Estados de residência das entidades não 
residentes em território português intervenientes nas operações abrangidas pela proposta (em caso 
de acordo bilateral ou multilateral).

15 — Confirmação da apresentação simultânea da proposta de acordo junto das administra-
ções fiscais mencionadas na alínea anterior.

16 — Justificação para apresentação da proposta de acordo de caráter unilateral, quando for 
o caso.

17 — Identificação dos elementos previstos na alínea e) do n.º 3 do artigo 138.º do Código do 
IRC em matéria de troca de informações entre administrações fiscais.

18 — Outros elementos considerados pertinentes.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 4 do artigo 6.º)

Documentação que deve acompanhar a proposta

1 — Organigrama do grupo em que se integram as entidades intervenientes nas operações 
abrangidas pela proposta, a sua organização mundial, estrutura do capital (cadeias de participações 
e percentagem de participação).

2 — Organigrama funcional das entidades intervenientes nas operações abrangidas pela 
proposta (incluindo identificação dos departamentos e do número de pessoas afetas às operações 
abrangidas).

3 — Análise das tendências sectoriais e de mercado suscetíveis de afetarem a atividade 
exercida (por exemplo, estudos/relatórios financeiros e de mercado, e relatórios sobre a situação 
concorrencial no sector em causa).
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4 — Descrição da estratégia do negócio delineada para os períodos abrangidos pelo acordo, bem 
como da estratégia adotada em anos anteriores se esta for diferente (incluir os planos estratégicos 
incidentes sobre as áreas críticas: aprovisionamento, produção, marketing, I&D, e orçamentos de ges-
tão), identificando quem tem o poder de decisão e a responsabilidade de ditar a estratégia de negócio.

5 — Informação sobre as operações, produtos, negócios ou contratos que são abrangidos pela 
proposta (incluindo, se aplicável, uma breve explicação das razões pelas quais não foram incluídas 
todas as operações vinculadas, produtos e contratos).

6 — Demonstrações financeiras das entidades intervenientes nas operações abrangidas 
pelo acordo relativas aos últimos três períodos de tributação anteriores ao da apresentação da 
proposta.

7 — Relação dos contratos estabelecidos entre o sujeito passivo e as entidades relacionadas 
que possam afetar as operações abrangidas pelo acordo.

8 — Relação de outros contratos semelhantes existentes com entidades independentes e 
respetivos aditamentos.

9 — Declaração de renúncia aos ajustamentos correlativos determinados por correções aos 
preços de transferência das operações abrangidas, efetuadas pelas administrações fiscais dos 
Estados das contrapartes das operações (em caso de acordo unilateral).

10 — Declaração de compromisso de que será dado cumprimento ao dever de colaboração 
com a administração fiscal na prestação de informações e no fornecimento da documentação ne-
cessária, incluindo a autorização de consulta da base de dados utilizada, caso seja uma base de 
dados a que a AT não tenha acesso.

11 — Declaração de responsabilidade pela informação e técnicas utilizadas em estudos 
técnicos elaborados por outras entidades e que sejam apresentados pelo sujeito passivo, a emitir 
pelas referidas entidades.

12 — Outra documentação considerada relevante que suporte os elementos que devam ser 
incluídos na proposta nos termos do anexo I.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º)

Elementos que devem integrar o conteúdo do acordo

O texto do acordo a submeter à aceitação do sujeito passivo deve conter os elementos se-
guintes:

1 — Entidades e operações abrangidas pelo acordo.
2 — Descrição do método acordado para a determinação dos preços de transferência e de 

outros elementos relacionados, designadamente os comparáveis e o intervalo dos resultados es-
perados.

3 — Descrição das hipóteses críticas sobre as quais assenta a metodologia acordada e de 
cuja verificação dependerá a aplicação do acordo.

4 — Factos e circunstâncias que podem determinar a revisão, a caducidade e a revogação 
do acordo.

5 — Definição das obrigações que recaem sobre o sujeito passivo, designadamente a elabo-
ração dos relatórios anuais.

6 — A documentação relevante a manter e o prazo para o sujeito passivo comunicar à admi-
nistração fiscal a verificação de uma alteração significativa em qualquer das premissas em que o 
acordo assenta, nos termos do n.º 3 do artigo 17.º

7 — Renúncia ao ajustamento correlativo (em caso de acordo unilateral).
8 — Circunstâncias que podem determinar a resolução do acordo.
9 — Vigência e data de entrada em vigor do acordo.
10 — Estipulação do caráter vinculativo do acordo para a administração fiscal.
11 — Cláusula de confidencialidade.

114742813 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 268/2021

de 26 de novembro

Sumário: Procede à revisão da regulamentação dos preços de transferência nas operações efe-
tuadas entre um sujeito passivo do IRS ou do IRC e qualquer outra entidade, ao abrigo 
do artigo 63.º do Código do IRC.

O regime dos preços de transferência tem como paradigma o princípio de plena concorrência, 
em torno do qual se foi firmando um amplo consenso internacional por se entender que a sua ado-
ção permite não só estabelecer uma paridade no tratamento fiscal entre as empresas integradas 
em grupos internacionais e empresas independentes como neutralizar certas práticas de evasão 
fiscal e assegurar a consequente proteção da base tributável interna.

Decorridos cerca de 20 anos desde a publicação da Portaria n.º 1446 -C/2001, de 21 de 
dezembro, a qual, nos termos do atual n.º 15 do artigo 63.º do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Coletivas, regulamenta um conjunto de temas associados à aplicação do 
princípio de plena concorrência, e tendo em conta as alterações na legislação interna, os desenvol-
vimentos internacionais, verificados ao nível da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) e do Fórum Conjunto sobre Preços de Transferência da União Europeia, e a 
experiência adquirida com a sua aplicação, torna -se necessário proceder à sua revisão.

Esta revisão, por um lado, acompanha as alterações já introduzidas no artigo 63.º do 
Código do IRC, no que diz respeito, nomeadamente, ao âmbito de aplicação do princípio de 
plena concorrência e à adoção do método mais apropriado na determinação dos preços de 
transferência, e, por outro lado, acolhe os desenvolvimentos resultantes dos trabalhos da OCDE 
neste domínio, com particular ênfase nas regras gerais de aplicação do princípio de plena de 
concorrência, designadamente na delineação das operações vinculadas e na abrangência 
do conceito de termos e condições; na análise de comparabilidade, enunciando as principais 
ações na identificação de comparáveis para efeitos de avaliação da conformidade dos preços 
de transferência praticados com o referido princípio; na seleção e aplicação dos métodos para 
determinação dos preços de transferência; e na previsão de regras especificamente dirigidas 
para algumas operações.

No que concerne às obrigações de documentação dos preços de transferência, procede -se 
quer a uma reestruturação da organização do processo de documentação, com a previsão expressa 
de uma dupla estrutura traduzida na preparação e manutenção de um Dossier Principal (Master 
File) e um Dossier Específico (Local File), na esteira das recomendações internacionais, quer a um 
aumento dos limites que dispensam a organização do processo de documentação, que passam a 
atender a uma dualidade de critérios, aferidos em função do montante anual de rendimentos e do 
montante das operações vinculadas do sujeito passivo.

Assim, e não obstante a complexidade técnica das matérias relacionadas com os preços de 
transferência, houve a preocupação de, por um lado, conferir maior certeza na aplicação do seu 
regime e, por outro, na medida do possível e sem prejuízo de manter um elevado grau de cola-
boração entre os contribuintes e a administração fiscal, simplificar as obrigações acessórias que 
impendem sobre as empresas, em especial as de menor dimensão, tendo em vista a redução dos 
seus custos de contexto.

Relativamente ao procedimento de ajustamento correlativo, introduzem -se alterações decor-
rentes do acolhimento das melhores práticas internacionais em caso de correção de lucros entre 
empresas associadas, bem como do facto de a Lei n.º 120/2019, de 19 de setembro, ter introduzido 
novos mecanismos para resolução de litígios em matéria fiscal entre Estados -Membros da União 
Europeia.

Por fim, atenta a complexidade técnica associada à aplicação do princípio de plena concorrência, 
e a necessidade de perspetivar a sua aplicação evitando a dupla tributação internacional e os litígios 
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dela emergentes, reitera -se a recomendação de, na aplicação da regulamentação sobre os preços 
de transferência, seguir as orientações constantes dos relatórios da OCDE que desenvolvem esta 
matéria. Neste quadro inserem -se para além das OECD Transfer Pricing Guidelines for Multinational 
Enterprises and Tax Administrations, na versão de julho de 2017, as subsequentes orientações, 
cuja adoção pelos países membros é objeto de recomendações aprovadas pelo Conselho desta 
organização internacional, nomeadamente as que resultam das ações do Projeto Base Erosion and 
Profit Shifting, incluindo as orientações relativas à aplicação do método do fracionamento do lucro e 
à abordagem aos intangíveis de difícil avaliação (publicadas em 2018) e às operações financeiras 
(publicadas em fevereiro de 2020). No caso particular da determinação do lucro tributável imputável 
a um estabelecimento estável, a aplicação do princípio de plena concorrência às relações entre este 
e a entidade da qual constitui estabelecimento estável, e com os demais estabelecimentos estáveis 
desta, deverá atender também às orientações vertidas nos relatórios da OCDE relativos à imputação 
de lucros a estabelecimentos estáveis, publicados em 2008 e 2010, aos comentários ao Modelo de 
Convenção da OCDE, bem como às observações de Portugal, aplicáveis às circunstâncias concretas, 
e às demais recomendações aprovadas pelo Conselho daquela organização internacional, conexas 
com este tema, nomeadamente as que resultam das ações do Projeto Base Erosion and Profit Shifting.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, ao abrigo do 

disposto no n.º 15 do artigo 63.º do Código do IRC, o seguinte:

CAPÍTULO I

Das regras gerais e âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Regras gerais sobre o princípio de plena concorrência

1 — Nas operações efetuadas entre um sujeito passivo do IRC ou do IRS e qualquer outra 
entidade, sujeita ou não a estes impostos, com a qual esteja em situação de relações especiais, 
devem ser contratados, aceites e praticados termos e condições substancialmente idênticos aos 
que normalmente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades independentes em 
operações comparáveis.

2 — A aplicação do princípio enunciado no n.º 1 deve, como regra, basear -se numa análise 
individualizada das operações, exceto naquelas situações, nomeadamente as enumeradas nas 
alíneas seguintes, em que a análise pode ser efetuada numa base agregada ou por séries de 
operações, desde que se trate de operações tão intimamente interligadas ou continuadas que a 
sua desagregação conduziria à perda de funcionalidade ou valor, ou quando se revele impraticável 
a determinação do preço para cada operação, quer pelos elevados custos associados quer pela 
inexistência ou insuficiência de informação sobre operações comparáveis:

a) Fornecimento continuado de bens ou serviços;
b) Cedência do direito de exploração de elementos intangíveis acompanhada de outras pres-

tações;
c) Fixação dos preços de bens que apresentem complementaridade funcional ou identidade 

tipológica, como sejam os inseridos numa linha de produtos.

3 — Para efeitos desta portaria, salvo quando de disposição expressa ou do contexto resulte 
um sentido contrário, considera -se que:

a) O termo «operações» abrange:

1) As operações comerciais, incluindo qualquer operação ou série de operações que tenha 
por objeto bens tangíveis ou intangíveis, direitos ou serviços, ainda que realizadas no âmbito de 
um qualquer acordo, designadamente de partilha de custos e de prestação de serviços intragrupo;
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2) As operações financeiras, nomeadamente operações envolvendo concessão ou obtenção de 
crédito de qualquer natureza, instrumentos financeiros derivados, prestação de garantias, implícitas 
ou explícitas, acordos de centralização de tesouraria e operações envolvendo partes de capital;

3) As operações de reestruturação ou de reorganização empresariais que envolvam alteração 
de estruturas de negócio, a cessação ou renegociação substancial dos contratos existentes, em 
especial quando impliquem a transferência de bens tangíveis, intangíveis, direitos sobre intangíveis, 
ou compensações por danos emergentes ou lucros cessantes;

4) A alocação de rendimentos ou gastos efetuados por entidades abrangidas por regimes 
fiscais diferenciados;

5) As relações referidas nas alíneas b) e c) do artigo 2.º;

b) O termo «operações vinculadas» refere -se a operações realizadas entre «entidades rela-
cionadas»;

c) O termo «operações não vinculadas» refere -se a operações realizadas entre entidades 
independentes;

d) O termo «entidades relacionadas» refere -se a entidades entre as quais existem relações 
especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC;

e) O termo «entidade pertencente ao mesmo grupo» refere -se a entidade ligada ao sujeito 
passivo por relações compreendidas em alguma das alíneas a) a f) do n.º 4 do artigo 63.º do Código 
do IRC;

f) O termo «termos e condições substancialmente idênticos» inclui, nomeadamente, a forma 
como as operações são estruturadas e as opções realisticamente disponíveis para as entidades 
relacionadas envolvidas;

g) O termo «análise de comparabilidade» é utilizado para designar um processo ou um con-
junto de ações inter -relacionadas que visam a identificação de uma operação ou operações não 
vinculadas que sejam comparáveis com uma operação vinculada, tendo em consideração os fatores 
de comparabilidade e a seleção do método mais apropriado.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O princípio enunciado no n.º 1 do artigo anterior é aplicável às:

a) Operações vinculadas realizadas entre um sujeito passivo do IRC ou do IRS e uma entidade 
não residente;

b) Relações entre uma entidade não residente e um seu estabelecimento estável situado em 
território português, ou entre este e outros estabelecimentos estáveis da mesma entidade situa-
dos fora deste território, incluindo a imputação dos encargos gerais de administração, nos termos 
previstos no n.º 2 do artigo 55.º do Código do IRC;

c) Relações entre uma entidade residente e os seus estabelecimentos estáveis situados fora 
do território português ou entre estes;

d) Operações vinculadas realizadas entre entidades residentes em território português sujeitos 
passivos do IRC ou do IRS.

Artigo 3.º

Ajustamentos ao lucro tributável ou ao rendimento tributável

1 — Sempre que os termos e condições de uma operação vinculada em que intervenha um 
sujeito passivo do IRC e uma entidade não residente em território português difiram dos que seriam 
normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, deve aquele efetuar, 
na declaração periódica de rendimentos a que se refere o artigo 120.º do Código do IRC, uma cor-
reção positiva correspondente aos efeitos fiscais imputáveis àquele desvio, por forma que o lucro 
tributável determinado não seja diferente do que se apuraria na ausência de relações especiais.



N.º 230 26 de novembro de 2021 Pág. 24

Diário da República, 1.ª série

2 — Sempre que os termos e condições de uma operação vinculada em que intervenha um 
sujeito passivo do IRS e uma entidade não residente em território português difiram dos que seriam 
normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, deve aquele efetuar, 
na declaração de rendimentos prevista no artigo 57.º do Código do IRS, uma correção positiva 
correspondente aos efeitos fiscais imputáveis àquele desvio, por forma que o rendimento tributável 
apurado não seja diferente do que se apuraria na ausência de relações especiais.

3 — Sempre que os termos e condições de uma operação vinculada, atento o previsto no 
n.º 3 do artigo 1.º, difiram dos que seriam normalmente acordados, aceites ou praticados entre 
entidades independentes, a Autoridade Tributária e Aduaneira pode efetuar as correções ao lucro 
tributável, ou ao rendimento tributável, por forma que este não seja diferente do que se apuraria 
na ausência de relações especiais.

4 — As correções positivas previstas nos números anteriores devem ser imputadas ao período 
ou períodos em que os efeitos da operação ou operações vinculadas se tornem relevantes para 
efeitos da determinação do lucro tributável ou do rendimento tributável dos sujeitos passivos do 
IRC ou do IRS.

CAPÍTULO II

Dos métodos de determinação dos preços de transferência 
de acordo com o princípio de plena concorrência

Artigo 4.º

Aplicação dos métodos de determinação dos preços de transferência

1 — A determinação dos preços de transferência de acordo com o princípio de plena concor-
rência, enunciado no n.º 1 do artigo 1.º, deverá compreender:

a) A delineação precisa das operações vinculadas, sustentada na identificação dos seus ter-
mos e condições, nos quais se incluem as relações comerciais ou financeiras estabelecidas entre 
as entidades relacionadas, e as características economicamente relevantes dessas operações; e

b) A comparação entre os termos e condições das operações vinculadas, com os termos e 
condições que normalmente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades independen-
tes em operações comparáveis.

2 — Para efeitos da aplicação do número anterior consideram -se características economica-
mente relevantes das operações, todas as circunstâncias economicamente relevantes para a sua 
realização, nas quais se incluem a conduta das partes e os fatores de comparabilidade previstos 
no artigo 7.º

3 — Para efeitos do previsto no n.º 1, os termos e condições das operações vinculadas cor-
respondem aos efetivamente praticados, ainda que distintos dos contratualmente formalizados.

Artigo 5.º

Processo de análise de comparabilidade

1 — O processo de análise de comparabilidade pode compreender, entre outras, as seguintes 
ações:

a) Análise genérica das circunstâncias que envolvem a atividade desenvolvida pelo sujeito 
passivo;

b) Compreensão da operação vinculada sob análise, sustentada na análise funcional das par-
tes envolvidas na operação, com vista à posterior seleção da parte testada, do método e respetivo 
indicador mais apropriados às circunstâncias do caso, bem como dos fatores de comparabilidade 
que deverão ser tidos em consideração na seleção das operações comparáveis;

c) Definição dos períodos a considerar na pesquisa das operações comparáveis;
d) Avaliação de eventuais comparáveis internos;
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e) Identificação de fontes de informação disponíveis referentes a comparáveis externos, quando 
necessária a sua utilização, e validação da fiabilidade das mesmas;

f) Seleção do método mais apropriado e determinação do indicador mais adequado;
g) Seleção de potenciais comparáveis;
h) Determinação e execução dos ajustamentos de comparabilidade a efetuar, quando apro-

priado;
i) Tratamento e interpretação dos dados recolhidos sobre as operações comparáveis, com 

vista à determinação da remuneração de plena concorrência.

2 — Na análise funcional das partes envolvidas na operação, a avaliação da atribuição dos riscos 
economicamente relevantes tem em consideração as características economicamente relevantes 
das operações e a capacidade da entidade a quem são atribuídos os riscos para efetivamente os 
controlar, bem como a sua capacidade financeira para os assumir.

3 — Para efeitos da aplicação do número anterior considera -se:

a) Capacidade financeira para assumir um risco, o acesso aos fundos necessários para o 
assumir ou afastar, para financiar a sua mitigação, e para suportar as suas consequências caso 
ele se materialize;

b) Controlo sobre um risco, a capacidade de tomar decisões que envolvam assumir, afastar 
ou declinar a oportunidade de assumir um risco, e de responder aos riscos associados a essa 
oportunidade, articulada com o exercício efetivo do inerente processo de tomada de decisão.

Artigo 6.º

Determinação do método mais apropriado

1 — O sujeito passivo deve adotar, para determinação dos termos e condições que seriam 
normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, qualquer dos méto-
dos seguintes, tendo em conta, entre outros aspetos, a natureza da operação, a disponibilidade de 
informações fiáveis e o grau de comparabilidade entre as operações ou séries de operações que 
efetua e outras, substancialmente idênticas, que foram ou seriam, em circunstâncias comparáveis, 
efetuadas entre entidades independentes:

a) O método do preço comparável de mercado, o método do preço de revenda minorado, o 
método do custo majorado, o método do fracionamento do lucro ou o método da margem líquida 
da operação;

b) Outro método, técnica ou modelo de avaliação económica de ativos geralmente aceites, 
sempre que os métodos previstos na alínea anterior não possam ser utilizados devido ao caráter 
único ou singular das operações ou à falta ou escassez de informações e dados comparáveis fiáveis 
relativos a operações similares entre entidades independentes, em especial quando as operações 
tenham por objeto direitos reais sobre bens imóveis, partes de capital de sociedades não cotadas, 
direitos de crédito ou intangíveis.

2 — Considera -se como método mais apropriado para cada operação ou série de operações 
aquele que é suscetível de fornecer a melhor e mais fiável estimativa dos termos e condições que 
seriam normalmente acordados, aceites ou praticados numa situação de plena concorrência, devendo 
ser feita a opção pelo método mais apto a proporcionar o mais elevado grau de comparabilidade 
entre as operações vinculadas e outras não vinculadas, e entre as entidades selecionadas para a 
comparação, que conte com melhor qualidade e maior quantidade de informação disponível para 
a sua adequada justificação e aplicação, e que implique o menor número de ajustamentos para 
efeitos de eliminar as diferenças existentes entre os factos e as situações comparáveis.

3 — Duas operações reúnem as condições para serem consideradas comparáveis se são 
substancialmente idênticas, o que significa que as suas características económicas e financeiras 
relevantes são análogas ou suficientemente similares, de tal modo que as diferenças existentes 
entre as operações ou entre as empresas nelas intervenientes não são suscetíveis de afetar de 
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forma significativa os termos e condições que se praticariam numa situação normal de mercado 
ou, sendo -o, é possível efetuar os necessários ajustamentos que eliminem os efeitos relevantes 
provocados pelas diferenças verificadas.

4 — Quando, conforme previsto na alínea b) do n.º 1, seja aplicado um outro método, técnica 
ou modelo de avaliação económica de ativos geralmente aceites, a sua escolha deve estar devi-
damente suportada, descrevendo o método ou técnica escolhida, bem como as razões para a sua 
escolha.

5 — Se, no âmbito de aplicação de um método, a utilização de duas ou mais operações não 
vinculadas comparáveis, ou a aplicação de mais de um método considerado igualmente apropriado, 
conduzir a um intervalo de valores que assegurem um grau de comparabilidade elevado, o sujeito 
passivo pode não efetuar qualquer correção, caso as condições relevantes da operação vinculada, 
nomeadamente o preço ou a margem de lucro, se situem dentro desse intervalo.

6 — Quando da aplicação de um método em que se identifiquem duas ou mais operações não 
vinculadas comparáveis, ou da aplicação de mais de um método considerado igualmente apropriado, 
resulte um intervalo de valores, e verificando -se a não observação das regras enunciadas no n.º 1 
do artigo 1.º, qualquer correção positiva, efetuada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, deve, 
em regra, ter por referência o valor correspondente à mediana do intervalo.

Artigo 7.º

Fatores de comparabilidade

Para efeitos do artigo anterior, o grau de comparabilidade entre uma operação vinculada e 
uma operação não vinculada deve ser avaliado, tendo em conta, designadamente, além do método 
e do indicador selecionados, os seguintes fatores de comparabilidade:

a) As características específicas dos bens, direitos ou serviços que, sendo objeto de cada 
operação, são suscetíveis de influenciar o preço das operações, em particular as características 
físicas, a qualidade, a quantidade, a fiabilidade, a disponibilidade e o volume de oferta dos bens, 
a forma negocial, o tipo, a duração, o grau de proteção e os benefícios antecipados pela utilização 
do direito e a natureza e a extensão dos serviços;

b) As funções desempenhadas pelas entidades intervenientes nas operações, tendo em con-
sideração os ativos utilizados e os riscos assumidos;

c) Os termos e condições contratuais que definem, de forma explícita ou implícita, o modo como 
se repartem as responsabilidades, os riscos e os lucros entre as partes envolvidas na operação;

d) As circunstâncias económicas prevalecentes nos mercados em que as respetivas partes 
operam, incluindo a sua localização geográfica e dimensão, o custo de produção e do capital nos 
mercados, os custos de transporte, a posição concorrencial dos compradores e vendedores, a fase 
do circuito de comercialização, a existência de bens e serviços sucedâneos, o nível da oferta e da 
procura e o grau de desenvolvimento geral dos mercados;

e) A estratégia das empresas, contemplando, entre os aspetos suscetíveis de influenciar o 
seu funcionamento e conduta normal, a prossecução de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
de novos produtos, o grau de diversificação da atividade, o controlo do risco, as estratégias de 
penetração no mercado ou de manutenção ou reforço de quota e, bem assim, os ciclos de vida 
dos produtos ou direitos;

f) Outras características relevantes quanto à operação em causa ou às entidades envolvidas, 
nomeadamente os efeitos de decisões de entidades públicas e a existência de ganhos de locali-
zação ou de sinergias.

Artigo 8.º

Método do preço comparável de mercado

1 — A adoção do método do preço comparável de mercado requer o grau mais elevado de 
comparabilidade com incidência tanto no objeto e demais termos e condições da operação como 
na análise funcional das entidades intervenientes.
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2 — Este método pode ser utilizado, designadamente, nas seguintes situações:

a) Quando o sujeito passivo ou uma entidade pertencente ao mesmo grupo realiza uma 
transação da mesma natureza que tenha por objeto um serviço ou produto idêntico ou similar, em 
quantidade ou valor análogos, e em termos e condições substancialmente idênticos, com uma 
entidade independente no mesmo ou em mercados similares;

b) Quando uma entidade independente realiza uma operação não vinculada da mesma 
natureza que tenha por objeto um serviço ou um produto idêntico ou similar, em quantidade ou 
valor análogos, e em termos e condições substancialmente idênticos, no mesmo mercado ou em 
mercados similares.

3 — Sempre que uma operação vinculada e uma operação não vinculada não sejam substan-
cialmente comparáveis, o sujeito passivo deve identificar e quantificar os efeitos provocados pelas 
diferenças existentes nos preços de transferência, que devem ser de natureza secundária, proce-
dendo aos ajustamentos necessários para os eliminar, por forma a determinar um preço ajustado 
correspondente ao de operação não vinculada comparável.

Artigo 9.º

Método do preço de revenda minorado

1 — A aplicação do método do preço de revenda minorado tem como base o preço de revenda 
praticado pelo sujeito passivo numa operação realizada com uma entidade independente, tendo por 
objeto um produto adquirido a uma entidade com a qual esteja em situação de relações especiais, 
ao qual é subtraída a margem de lucro bruto praticada por uma terceira entidade numa operação 
comparável e com igual nível de representatividade comercial.

2 — A margem de lucro bruto comparável pode ser determinada tomando como base de 
referência a margem sobre o preço de revenda praticada numa operação não vinculada comparável 
efetuada por uma entidade pertencente ao mesmo grupo ou por uma entidade independente.

3 — A margem de lucro bruto deve possibilitar ao sujeito passivo a cobertura dos seus custos 
de venda e outros gastos operacionais e proporcionar ainda um lucro que, em condições normais 
de mercado, constitua para uma entidade independente uma remuneração apropriada, tendo em 
conta as funções exercidas, os ativos utilizados e os riscos assumidos.

4 — Quando as operações não são substancialmente comparáveis em todos os aspetos 
considerados relevantes e as diferenças têm efeito significativo sobre a margem bruta, o sujeito 
passivo deve fazer os ajustamentos necessários para eliminar tal efeito, por forma a determinar a 
cobertura de custos e uma margem de lucro ajustada correspondente à de operação não vinculada 
comparável.

Artigo 10.º

Método do custo majorado

1 — A aplicação do método do custo majorado tem como base o montante dos custos supor-
tados por um fornecedor de um produto ou serviço fornecido numa operação vinculada, ao qual é 
adicionada a margem de lucro bruto praticada numa operação não vinculada comparável.

2 — A margem de lucro bruto adicionada aos custos pode ser determinada tomando como 
base de referência a margem de lucro bruto praticada numa operação não vinculada comparável 
efetuada pelo sujeito passivo, por uma entidade pertencente ao mesmo grupo ou por uma entidade 
independente, devendo, em qualquer dos casos, as referidas entidades exercer funções similares, 
utilizar o mesmo tipo de ativos e assumir idênticos riscos, bem como, preferencialmente, transacio-
nar produtos ou serviços similares com entidades independentes e adotar um sistema de custeio 
idêntico ao praticado na operação comparável.

3 — Sempre que as operações não sejam comparáveis em todos os aspetos considerados 
relevantes e as diferenças produzam um efeito significativo sobre a margem de lucro bruto, o sujeito 
passivo deve fazer os ajustamentos necessários para eliminar tal efeito, por forma a determinar a 
margem bruta ajustada correspondente à de operação não vinculada comparável.
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Artigo 11.º

Método do fracionamento do lucro

1 — O método do fracionamento do lucro é utilizado para repartir o lucro global relevante deri-
vado de operações complexas ou de séries de operações vinculadas realizadas de forma integrada 
entre as entidades intervenientes, recorrendo a bases economicamente válidas que reflitam uma 
divisão em termos que ocorreriam caso as operações ocorressem entre entidades independentes.

2 — A modalidade de aplicação do método admitida consiste em determinar o lucro global 
relevante, obtido pelas partes intervenientes nas operações vinculadas e, de seguida, proceder ao 
seu fracionamento entre aquelas entidades, tendo como critério o do valor relativo da contribuição de 
cada uma para a realização das operações, considerando para esse efeito as funções exercidas, os 
ativos utilizados e os riscos assumidos por cada uma e, bem assim, tomando como referência dados 
externos fiáveis que indiquem como é que entidades independentes exercendo funções comparáveis, 
utilizando o mesmo tipo de ativos e assumindo riscos idênticos teriam avaliado as suas contribuições.

3 — Em alternativa, quando a remuneração relativa a algumas das contribuições das partes seja 
fiavelmente determinada através da utilização de um dos outros métodos e existam comparáveis 
disponíveis, é admitida outra modalidade de aplicação do método, a qual consiste no fracionamento 
do lucro global relevante das operações em duas fases:

a) Na primeira, a cada uma das entidades intervenientes é atribuída uma fração do lucro global 
relevante, que reflita a remuneração apropriada suscetível de ser obtida com o tipo de operações que 
realiza, determinada a partir de dados comparáveis sobre as remunerações normalmente obtidas 
por entidades independentes quando realizam operações similares e tendo em consideração as 
funções exercidas, os ativos utilizados e os riscos assumidos, podendo ser usado, para este efeito, 
qualquer dos restantes métodos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º;

b) Na segunda, procede -se ao fracionamento do lucro ou do prejuízo residual entre cada uma 
das entidades, em função do valor relativo da sua contribuição, tendo em conta as funções relevan-
tes exercidas, os ativos utilizados e os riscos assumidos e recorrendo, para o efeito, à informação 
externa disponível que forneça indicações sobre o modo como entidades independentes, em cir-
cunstâncias similares, teriam avaliado as suas contribuições.

4 — Este método pode ser utilizado sempre que, considerando uma delineação precisa das 
operações:

a) As operações vinculadas revelem um elevado grau de integração, tornando difícil avaliar 
as operações de forma individualizada;

b) A existência de contribuições de caráter único e elevado valor, designadamente as que 
envolvam intangíveis, torne impossível estabelecer um grau apropriado de comparabilidade com 
operações não vinculadas e não seja possível identificar outro método mais apropriado;

c) Os riscos economicamente relevantes sejam partilhados por mais de uma entidade rela-
cionada, ou os vários riscos economicamente relevantes da operação, assumidos por diferentes 
entidades relacionadas, estejam de tal forma interligados que não podem ser avaliados de forma 
fiável de modo isolado.

5 — Sempre que as operações realizadas não sejam comparáveis em todos os aspetos con-
siderados relevantes, e as diferenças identificadas produzam um efeito significativo na análise do 
fracionamento do lucro, o sujeito passivo deve fazer os ajustamentos necessários para eliminar tal 
efeito, por forma a determinar a repartição do lucro global relevante correspondente à de operações 
complexas ou séries de operações não vinculadas comparáveis.

Artigo 12.º

Método da margem líquida da operação

1 — O método da margem líquida da operação baseia -se no cálculo da margem de lucro líquido 
obtida por um sujeito passivo numa operação ou numa série de operações vinculadas tomando como 
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referência a margem de lucro líquido obtida numa operação não vinculada comparável efetuada pelo 
sujeito passivo, por uma entidade pertencente ao mesmo grupo ou por uma entidade independente.

2 — A margem de lucro líquido é calculada relativamente a um indicador apropriado, de acordo 
com as circunstâncias e caraterísticas de cada operação, atenta a análise funcional desenvolvida, 
a natureza da atividade, a qualidade da informação disponível, em especial no que respeita aos 
comparáveis utilizados, e o grau de comparabilidade entre as operações vinculadas e as operações 
não vinculadas, podendo o indicador ser calculado em relação às vendas, aos gastos ou aos ativos 
utilizados, ou a outra grandeza apropriada.

3 — Na aplicação do indicador selecionado apenas devem ser consideradas as componentes que, 
assumindo uma natureza operacional, independentemente da forma como estão apresentadas nas 
demonstrações financeiras, tenham, direta ou indiretamente, uma relação com a operação vinculada.

4 — Sempre que as operações ou as empresas nelas intervenientes não sejam comparáveis 
em todos os aspetos considerados relevantes e as diferenças identificadas produzam um efeito 
significativo na margem de lucro líquido das operações, o sujeito passivo deve fazer os ajustamentos 
necessários para eliminar tal efeito, por forma a determinar a margem de lucro líquido ajustada, 
correspondente à de operação não vinculada comparável.

CAPÍTULO III

Da aplicação do princípio de plena concorrência aos acordos de partilha de custos, 
às prestações de serviço intragrupo e às operações de reestruturação

Artigo 13.º

Acordos de partilha de custos

1 — Há acordo de partilha de custos quando duas ou mais entidades acordam em repartir 
entre si os custos e os riscos de produzir, desenvolver ou adquirir quaisquer bens, direitos ou servi-
ços, de acordo com o critério da proporção das vantagens ou benefícios que cada uma das partes 
espera vir a obter da sua participação no acordo, nomeadamente do direito a utilizar os resultados 
alcançados em projetos de investigação e desenvolvimento sem o pagamento de qualquer con-
traprestação adicional.

2 — No acordo de partilha de custos celebrado entre entidades relacionadas, a aplicação 
do princípio referido no artigo 1.º determina a existência de uma relação de equivalência entre o 
valor da contribuição imposta a cada uma das partes no acordo e o valor da contribuição que seria 
imposta ou aceite por uma entidade independente em condições comparáveis, devendo o valor 
dessa contribuição ser consistente com o valor que entidades independentes lhe atribuiriam em 
circunstâncias comparáveis.

3 — A quota -parte nas contribuições totais que é da responsabilidade de cada participante deve 
ser equivalente à quota -parte que lhe for atribuída nas vantagens ou benefícios globais resultantes 
do acordo, avaliada através de estimativas dos rendimentos adicionais a auferir no futuro ou das 
economias de custos que se espera obter, podendo, para esse efeito, no caso de não ser possível 
uma avaliação direta e individualizada daquelas contrapartidas, ser utilizada uma chave de repartição 
apropriada, que tenha em conta a natureza da atividade objeto do acordo e um indicador que reflita 
de forma adequada as vantagens ou benefícios esperados, nomeadamente o volume de negócios, 
os gastos com o pessoal, o valor acrescentado ou o capital investido.

4 — Quando a contribuição de um participante para um acordo de partilha de custos não tiver cor-
respondência equivalente na parte que lhe for atribuída nas vantagens ou benefícios esperados, deve 
haver lugar a uma compensação adequada de modo que seja restabelecido o necessário equilíbrio.

5 — A mera prestação de serviços em benefício de um acordo de partilha de custos, por uma 
entidade que não tem a expectativa de vir a beneficiar do resultado do acordo de partilha de custos, 
não qualifica o prestador como participante nesse acordo de partilha de custos, devendo o preço 
de transferência dessa prestação, se efetuada por entidades relacionadas, ser determinado em 
aplicação do princípio referido no artigo 1.º
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6 — Uma entidade não é considerada como participante num acordo de partilha de custos se 
não possuir a capacidade de controlar os riscos que assume no âmbito desse acordo, e se não 
tiver a capacidade financeira necessária para assumir esses riscos.

7 — Para efeitos da determinação do lucro tributável e das tributações autónomas, as con-
tribuições efetuadas por um participante num acordo de partilha de custos devem ser tratadas de 
acordo com o regime que seria aplicável aos gastos e às despesas que o sujeito passivo realizaria se 
desenvolvesse diretamente as mesmas atividades, ou se adquirisse, numa operação não vinculada 
comparável, bens, direitos ou serviços idênticos aos que são utilizados no âmbito do acordo.

8 — Os custos globais que, nos termos do acordo, sejam objeto de partilha pelos participantes 
são calculados líquidos de subsídios ou de outras contrapartidas recebidas que tenham o mesmo 
efeito destes, não sendo aceite qualquer majoração desses custos por aplicação de margens de 
lucro.

Artigo 14.º

Prestação de serviços intragrupo

1 — Há prestação de serviços intragrupo quando uma entidade membro de um grupo dispo-
nibiliza ou realiza para os outros membros do mesmo uma ou mais atividades, designadamente 
de natureza administrativa, técnica, financeira ou comercial.

2 — Na prestação de serviços intragrupo entre entidades relacionadas, a aplicação do princí-
pio referido no artigo 1.º exige que a atividade prestada constitua um serviço com valor económico 
que justifique, para o membro do grupo que dele é destinatário, o pagamento de um preço ou a 
assunção de um encargo que este estaria disposto a pagar ou a assumir em relação a uma entidade 
independente ou, bem assim, a realização de uma atividade a executar para si próprio.

3 — Na determinação do preço de transferência de um serviço, cujo valor económico esteja 
justificado nos termos do número anterior, devem ser utilizados os métodos descritos no capítulo II, 
com observância do disposto nas alíneas seguintes:

a) O método do preço comparável de mercado deve ser considerado como o método mais 
apropriado quando os serviços são idênticos ou substancialmente similares, quanto à sua natureza, 
qualidade, quantidade e frequência, aos prestados por entidades independentes, ou quando, no 
quadro de uma atividade normal e habitual, são prestados a entidades independentes em mercados 
similares e em termos e condições comparáveis;

b) Um método baseado nos custos, nomeadamente o método do custo majorado, deve ser 
considerado como o método mais apropriado sempre que não se disponha de dados com quali-
dade e quantidade suficientes para aplicar o método referido na alínea anterior e quando, após 
uma análise das funções exercidas, ativos utilizados e riscos assumidos, seja possível estabelecer 
o mais elevado grau de comparabilidade com operações similares não vinculadas, sendo indis-
pensável para este efeito, designadamente, que a estrutura dos custos suportados pelo prestador 
seja substancialmente idêntica à de uma entidade independente ou à de entidade pertencente ao 
mesmo grupo em operação não vinculada comparável, ou passe a sê -lo mediante a realização 
dos ajustamentos necessários.

4 — A contraprestação devida pelos serviços prestados intragrupo deve incluir uma margem 
de lucro apropriada, devendo ser tidos em conta para esse efeito todos os aspetos considerados 
relevantes, designadamente as alternativas económicas disponíveis para o destinatário, a natureza 
da atividade de prestação dos serviços, a relevância dessa atividade para o grupo, a eficiência 
relativa do prestador do serviço e qualquer vantagem que o grupo retire de tal atividade, bem como 
a qualidade em que o prestador dos serviços intervém, sendo de distinguir as situações em que 
atua unicamente como agente na aquisição dos serviços a terceiros por conta do grupo daquelas 
em que os presta diretamente.

5 — Na determinação do preço dos serviços deve ser adotado o método direto, nos termos do 
qual o valor faturado é estabelecido de forma específica para cada tipo de serviços, sempre que 
os respetivos custos sejam individualizáveis e passíveis de quantificação.
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6 — Nos casos em que não for possível a aplicação do método direto deve ser adotado o 
método indireto, o qual consiste em repartir os custos globais dos serviços prestados pelas várias 
entidades do grupo com base numa chave de repartição apropriada, que traduza a quota -parte do 
valor dos serviços atribuível a cada uma das entidades destinatárias e que permita obter um custo 
análogo ao que entidades independentes estariam dispostas a aceitar em operação não vinculada 
comparável.

7 — A chave de repartição referida no número anterior deve ser construída com base em indi-
cadores que reflitam de forma adequada a natureza e a utilização dos serviços prestados, podendo 
ser aceites, designadamente, o volume de vendas, a margem de lucro bruto, as despesas com o 
pessoal e as unidades produzidas ou vendidas.

8 — Na determinação dos custos globais a repartir pelas entidades beneficiárias dos serviços 
intragrupo nos termos definidos no n.º 6 devem ser excluídos, designadamente, os custos dos 
acionistas e os custos relacionados com os serviços de imputação direta.

Artigo 15.º

Operações envolvendo intangíveis

1 — A aplicação do princípio referido no artigo 1.º às operações vinculadas envolvendo intan-
gíveis compreende as seguintes ações:

a) A identificação dos intangíveis usados ou transferidos na operação vinculada e dos riscos 
economicamente relevantes relacionados com o desenvolvimento, melhoramento, manutenção, 
proteção e exploração desses intangíveis;

b) A identificação das condições contratuais, incluindo as condições e termos legais referentes 
à determinação do detentor legal do intangível e as que preveem direitos e obrigações, nomeada-
mente as que implicam a assunção de riscos pelas partes;

c) A análise funcional tendo em vista a identificação das entidades que desempenham as 
funções, utilizam ativos e gerem os riscos relacionados com o desenvolvimento, melhoramento, 
manutenção, proteção e exploração dos intangíveis, com especial ênfase na identificação das 
entidades que detêm o controlo dos riscos economicamente relevantes;

d) A avaliação da coerência entre os termos contratualmente estabelecidos e a conduta das 
entidades envolvidas, aferindo, nomeadamente, se a entidade que assume os riscos economica-
mente relevantes detém o controlo e tem capacidade financeira para assumir os riscos relacionados 
com o desenvolvimento, melhoramento, manutenção, proteção e exploração dos intangíveis;

e) A delineação precisa das operações vinculadas efetivamente realizadas tendo em conta 
tudo o referido nas alíneas anteriores;

f) A determinação, se possível, das condições que seriam praticadas se as operações vincu-
ladas efetivamente realizadas tivessem sido contratadas entre entidades independentes.

2 — Para efeitos do presente artigo, consideram -se intangíveis aqueles que, não sendo ativos 
físicos ou ativos financeiros, sejam suscetíveis de ser detidos ou controlados para uso numa ati-
vidade e cujo uso ou transferência seria compensado caso a operação ocorresse entre entidades 
independentes.

Artigo 16.º

Operações de reestruturação

1 — A aplicação do princípio de plena concorrência às operações de reestruturação impõe a 
avaliação das relações comerciais ou financeiras estabelecidas entre as entidades relacionadas 
envolvidas, e das condições entre elas estabelecidas, considerando a perspetiva de todas as 
partes, e o comportamento que entidades independentes adotariam em circunstâncias normais 
de mercado.
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2 — A verificação da conformidade das operações de reestruturação com o princípio de plena 
concorrência deverá considerar:

a) A aferição da exigibilidade de uma compensação pela reestruturação atribuível às entidades 
reestruturadas, nos mesmos termos em que entidades independentes o exigiriam em circunstâncias 
comparáveis, e

b) A comprovação de que os preços de transferência praticados nas operações vinculadas 
realizadas após a reestruturação são consentâneos com o ante mencionado princípio.

3 — A aferição da exigibilidade de uma compensação pela reestruturação atribuível às enti-
dades reestruturadas deverá sustentar -se:

a) Na delineação precisa das operações incluídas na reestruturação;
b) Na identificação das funções desempenhadas, dos riscos assumidos e dos ativos detidos, 

antes e após a reestruturação; e
c) Nas motivações que deram origem à reestruturação, nos benefícios esperados desta, 

incluindo a existência e a relevância de sinergias, e nas opções realisticamente disponíveis para 
as entidades relacionadas envolvidas, refletindo, nomeadamente, a realocação do potencial de 
lucro em resultado da reestruturação, a transferência de ativos tangíveis ou intangíveis, ou de uma 
atividade ou de algo de valor, e os compromissos assumidos ou quaisquer contratos renegociados 
ou terminados em resultado da reestruturação.

CAPÍTULO IV

Das obrigações acessórias dos sujeitos passivos

Artigo 17.º

Processo de documentação relativa aos preços de transferência

1 — O sujeito passivo deve dispor, nos termos do n.º 6 do artigo 63.º do Código do IRC, de 
informação e documentação respeitantes à política adotada na determinação dos preços de trans-
ferência e manter, de forma organizada, elementos aptos a provar:

a) A paridade de mercado nos termos e condições acordados, aceites e praticados nas ope-
rações efetuadas com entidades relacionadas;

b) A seleção e utilização do método mais apropriado de determinação dos preços de transfe-
rência, que proporcione uma maior aproximação aos termos e condições praticados por entidades 
independentes, e que assegure o mais elevado grau de comparabilidade das operações ou séries 
de operações efetuadas com outras, substancialmente idênticas, realizadas por entidades inde-
pendentes em situação normal de mercado.

2 — O processo de documentação relativa aos preços de transferência referido no número 
anterior rege -se também pelo disposto no artigo 130.º do Código do IRC.

3 — Ficam dispensados do cumprimento do disposto no n.º 1 os sujeitos passivos que, no 
período a que respeita a obrigação, tenham atingido um montante total anual de rendimentos 
inferior a € 10 000 000.

4 — No período do início de atividade, o limite referido no número anterior é aferido em con-
formidade com o valor anualizado dos rendimentos estimados, constante da declaração de início 
de atividade.

5 — Ainda que ultrapassado o limite do n.º 3, a referida dispensa aplicar -se -á para as opera-
ções vinculadas cujo valor no período não tenha excedido, por contraparte, € 100 000 e, na sua 
globalidade, € 500 000, considerando o respetivo valor de mercado.

6 — As dispensas referidas nos números anteriores não abrangem as operações vinculadas 
realizadas com pessoas singulares ou coletivas residentes fora do território português e aí sub-
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metidas a um regime fiscal claramente mais favorável, nos termos definidos nos n.os 1 ou 5 do 
artigo 63.º -D da Lei Geral Tributária.

7 — As dispensas referidas nos números anteriores não obstam à comprovação de que os 
termos e condições praticados nas operações vinculadas estão conformes ao princípio de plena 
concorrência previsto no n.º 1 do artigo 1.º, sempre que o sujeito passivo seja notificado para o efeito.

8 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, o processo de documentação relativa aos 
preços de transferência deve conter, designadamente, os elementos constantes do anexo I, apro-
vado pela presente portaria e que desta faz parte integrante.

9 — O processo de documentação relativa aos preços de transferência inclui um Dossier 
Principal, contendo os elementos elencados nos n.os 1 a 6 do anexo I, e um Dossier Específico, 
contendo os elementos referidos nos n.os 7 a 11 do mesmo anexo, que devem ser entregues em 
conjunto.

10 — A obrigação prevista no n.º 1 só se considera cumprida quando o processo de documen-
tação apresentado contenha todos os elementos relevantes respeitantes às operações vinculadas 
em que o sujeito passivo tenha estado envolvido.

11 — Os elementos informativos a incluir no processo de documentação relativa aos preços 
de transferência devem reportar -se ao período da realização das operações e podem ter como 
suporte documentos produzidos pelo sujeito passivo ou por terceiros, ainda que não tenham sido 
produzidos com este fim específico, nomeadamente os constantes do anexo II, aprovado pela pre-
sente portaria e que desta faz parte integrante.

12 — Os estudos de comparabilidade apresentados na documentação de preços de transfe-
rência devem ter por referência a informação mais atualizada que esteja disponível à data da sua 
elaboração e podem manter -se válidos por um período de três anos, desde que os factos e as 
circunstâncias associados às operações não tenham sido substancialmente alterados, sem prejuízo 
da atualização anual dos dados financeiros.

13 — Quando se trate de operações que devam ser avaliadas em conjunto com outras, 
nomeadamente por estarem interligadas, serem interdependentes, ou precederem ou sucederem a 
outras operações, realizadas noutros períodos ou por outras entidades relacionadas, deve o sujeito 
passivo incluir no processo de documentação a que se refere o n.º 1 os elementos necessários 
e suficientes à comprovação de que os termos e condições praticados nas operações vinculadas 
estão conformes ao princípio de plena concorrência previsto no n.º 1 do artigo 1.º

14 — Os documentos que contenham informação em língua estrangeira devem ser traduzidos 
para a língua portuguesa aquando da sua apresentação junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
sem prejuízo de esta poder dispensar a sua tradução por se mostrar acessível o conhecimento do 
conteúdo desses documentos na língua original.

15 — Sempre que o sujeito passivo utilize estudos técnicos elaborados por outras entidades, 
estes devem ser acompanhados de declaração de responsabilidade pela informação e técnicas 
utilizadas em tais estudos, emitida por aquelas entidades.

16 — O sujeito passivo deve disponibilizar, sempre que solicitado pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira, o acesso às bases de dados utilizadas para suportar os estudos dos elementos com-
paráveis apresentados na documentação relativa aos preços de transferência.

Artigo 18.º

Documentação relativa a acordos de partilha de custos e de prestação de serviços intragrupo

1 — A documentação relativa a acordos de partilha de custos deve estar apta a fornecer dados 
e informações que possibilitem avaliar se o acordo respeita o princípio de plena concorrência, tendo 
em consideração, nomeadamente, os seguintes aspetos:

a) O interesse económico para as entidades participantes;
b) A consistência entre a substância económica e os termos do acordo;
c) A conformidade dos termos do acordo com o princípio da plena concorrência, tendo em 

conta as circunstâncias conhecidas ou razoavelmente previsíveis no momento da celebração do 
acordo;
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d) A existência de expectativas razoáveis de obter benefícios por parte de cada participante 
e a possibilidade de avaliar quantitativamente e/ou qualitativamente a eficiência ou eficácia dos 
benefícios esperados e a forma como os mesmos são refletidos no método de repartição (incluindo 
a metodologia e as projeções utilizadas);

e) A determinação da proporção entre as contribuições dos participantes e as suas partes nos 
benefícios esperados;

f) O modo de cálculo e natureza das contribuições efetuadas em espécie;
g) O envolvimento de cada participante na atividade desenvolvida pelo acordo em termos de 

participação ativa e nível de influência sobre a tomada de decisões;
h) Se os serviços ou os bens que são objeto do acordo são igualmente prestados ou recebidos 

por entidades não participantes nesse acordo, e se os montantes das respetivas contrapartidas 
são determinados segundo o princípio da plena concorrência;

i) A forma de ajustamento das contribuições e dos benefícios esperados, em caso de novas 
adesões ao acordo ou de abandono de participantes;

j) O mecanismo de pagamentos compensatórios quando as contribuições se revelam exces-
sivas relativamente aos benefícios obtidos ou esperados.

2 — Os dados e as informações referidos no número anterior e outros que, tendo em conta as 
circunstâncias particulares de cada acordo, se revelem necessários para analisar a sua conformidade 
com o princípio de plena concorrência podem ser fornecidos, entre outros, através dos elementos 
constantes do anexo III, aprovado pela presente portaria e que desta faz parte integrante.

3 — A documentação relativa a prestação de serviços intragrupo deve estar apta a fornecer 
dados e informações que possibilitem avaliar se esta respeita o princípio de plena concorrência e 
deve conter, nomeadamente, os elementos constantes do anexo IV, aprovado pela presente portaria 
e que desta faz parte integrante.

Artigo 19.º

Dossier simplificado

1 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 63.º do Código do IRC, os sujeitos passivos 
que sejam qualificados como pequena ou média empresa, nos termos estabelecidos no anexo 
ao Decreto -Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, e não se enquadrem no n.º 3 do artigo 130.º do 
mesmo Código, quando não abrangidos pelas dispensas previstas no artigo 17.º, devem dispor 
de um Dossier simplificado de documentação respeitante à política adotada na determinação dos 
preços de transferência, com os seguintes elementos:

a) Identificação das entidades envolvidas nas operações vinculadas realizadas, incluindo a sua 
denominação, o país de residência, o número de identificação fiscal e a natureza da relação especial 
estabelecida, em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC;

b) Descrição da tipologia, características e valor das operações vinculadas em que tenham 
sido intervenientes;

c) Identificação dos métodos utilizados para aferição do cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 1.º;

d) Comparáveis obtidos e valores ou intervalos de valores resultantes da aplicação dos mé-
todos referidos na alínea anterior.

2 — Devem ainda constar do Dossier referido no número anterior os elementos aptos a provar 
a paridade de mercado nos termos e condições acordados, aceites e praticados nas operações 
efetuadas com entidades relacionadas, bem como a seleção e utilização do método ou métodos 
mais apropriados de determinação dos preços de transferência, sempre que o sujeito passivo realize 
uma ou mais operações vinculadas com as seguintes tipologias:

a) Operações vinculadas, de qualquer natureza, realizadas com pessoas singulares ou coletivas 
residentes fora do território português e aí submetidas a um regime fiscal claramente mais favorável, 
nos termos definidos nos n.os 1 ou 5 do artigo 63.º -D da Lei Geral Tributária;
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b) Transferências de negócios, efetuadas a qualquer título;
c) Transferências de títulos, participações ou outros valores representativos de partes de capital 

de qualquer tipo de entidades, não negociados em mercados regulados de valores, ou negociados 
em mercados regulados situados em países ou territórios classificados como paraísos fiscais;

d) Operações de reorganização ou reestruturação de negócios;
e) Operações sobre bens imóveis;
f) Operações sobre intangíveis.

3 — A elaboração do Dossier simplificado nos termos deste artigo não obsta à obrigação de 
fornecer à Autoridade Tributária e Aduaneira, sempre que o sujeito seja notificado para tal, toda 
a informação relevante tendo em vista a comprovação de que os termos e condições praticados 
nas operações vinculadas estão conformes ao princípio de plena concorrência previsto no n.º 1 
do artigo 1.º

CAPÍTULO V

Do ajustamento correlativo

Artigo 20.º

Ajustamento correlativo

1 — Quando a Autoridade Tributária e Aduaneira proceda a correções necessárias para a 
determinação do lucro tributável por virtude de relações especiais com outro sujeito passivo do 
IRC ou do IRS, na determinação do lucro tributável deste último deve ser efetuado o ajustamento 
adequado que seja reflexo das correções feitas na determinação do lucro tributável do primeiro.

2 — A Autoridade Tributária e Aduaneira pode proceder igualmente, nos termos do n.º 14 do 
artigo 63.º do Código do IRC, ao ajustamento correlativo referido no número anterior quando tal 
resulte de convenções internacionais celebradas por Portugal, ou da utilização dos mecanismos 
para resolução de litígios em matéria fiscal previstos na Lei n.º 120/2019, de 19 de setembro, e nos 
termos e condições nelas previstos.

Artigo 21.º

Pedido de ajustamento correlativo para eliminação de dupla tributação internacional

1 — Para efeitos do ajustamento previsto no n.º 2 do artigo anterior, o sujeito passivo deve 
apresentar ao diretor -geral da Autoridade Tributária e Aduaneira um pedido de abertura de procedi-
mento amigável nos termos previstos em convenção internacional aplicável, ou na Lei n.º 120/2019, 
de 19 de setembro, consoante o caso, com fundamento em correções efetuadas, ou proposta oficial 
de as efetuar por autoridade competente estrangeira, ao lucro tributável de entidades que com ele 
estejam relacionadas, das quais decorre, ou irá decorrer, uma dupla tributação não conforme às 
regras de convenção internacional celebrada por Portugal.

2 — Este pedido pode também ser apresentado junto das autoridades competentes do Estado 
em que se efetuaram as correções aos lucros que deram ou poderão dar origem à dupla tributação.

3 — O pedido de abertura de procedimento amigável, não sujeito a formalidades essenciais, 
para além de conter a identificação completa da entidade requerente, deve ser acompanhado de:

a) Indicação do nome(s), endereço(s), número(s) de identificação fiscal e outras informações 
necessárias à identificação do(s) sujeito(s) passivo(s) que apresenta(m) o pedido e de qualquer 
outra pessoa envolvida no procedimento;

b) Identificação dos períodos de tributação em causa;
c) Informações pormenorizadas sobre os factos e as circunstâncias relevantes do caso, 

incluindo informações sobre a estrutura das operações e sobre as relações entre o sujeito passivo 
e as outras partes intervenientes nas operações em causa, bem como quaisquer factos determina-
dos de boa -fé num acordo mútuo vinculativo entre o sujeito passivo e uma administração tributária, 
quando aplicável;
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d) Informações específicas sobre a natureza e a data dos atos que dão origem à questão em 
apreciação;

e) Referência às normas nacionais e à convenção internacional aplicáveis ao caso;
f) Informações adicionais quanto à questão em apreciação, em particular:

i) Explicação dos motivos pelos quais o sujeito passivo considera que existe dupla tributação;
ii) Informações pormenorizadas respeitantes às ações judiciais, processos ou procedimentos 

administrativos interpostos pelo sujeito passivo relativamente às operações relevantes, bem como 
a quaisquer decisões judiciais ou administrativas respeitantes ao caso;

iii) Um compromisso reduzido a escrito, assumido pelo sujeito passivo, de responder da forma 
mais completa e rápida possível a todos os pedidos adequados efetuados por uma autoridade 
competente e de fornecer a documentação solicitada pelas autoridades competentes;

iv) Cópia da decisão definitiva de liquidação do imposto, sob a forma de notificação da liquida-
ção definitiva do imposto, relatório de inspeção tributária ou documento equivalente que dê origem 
à dupla tributação, e cópia de quaisquer outros documentos emitidos pelas autoridades tributárias 
relativamente à questão em apreciação, quando aplicável;

v) Informações sobre eventuais reclamações apresentadas pelo sujeito passivo no âmbito de 
outro procedimento amigável ou de outro procedimento de resolução de litígios;

g) Quaisquer outras informações complementares específicas, solicitadas pelas autoridades 
competentes, que sejam consideradas necessárias para proceder à análise do caso em apreço.

4 — O sujeito passivo deve apresentar o pedido de abertura de procedimento amigável nos 
termos e nos prazos previstos na convenção aplicável, ou na Lei n.º 120/2019, de 19 de setembro, 
consoante os casos.

5 — Considera -se que o pedido é apresentado na data em que sejam fornecidos os elementos 
referidos no n.º 3, ou qualquer outra informação adicional que tenha sido solicitada pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira.

6 — Os documentos apresentados referidos no n.º 3 devem ser acompanhados, se tal for 
solicitado pela Autoridade Tributária e Aduaneira, da devida tradução para língua portuguesa.

Artigo 22.º

Aceitação do pedido de abertura de procedimento amigável

1 — A aceitação do pedido de abertura de procedimento amigável para efeitos do ajustamento 
previsto no n.º 2 do artigo 20.º depende, designadamente, dos seguintes factos:

a) Prova da existência de dupla tributação não conforme às regras da convenção ao caso 
aplicável;

b) Apresentação tempestiva do pedido;
c) Colaboração do sujeito passivo, nomeadamente no fornecimento de todos os documentos 

e informações solicitados que se relacionem com o pedido e que permitam a determinação e quan-
tificação precisas dos ajustamentos a efetuar;

d) Aceitação, pelas autoridades competentes do outro Estado, do início do processo de con-
sultas para tratar da questão no quadro do procedimento amigável ou de procedimento arbitral, 
quando aplicável.

2 — A decisão sobre o pedido de abertura de procedimento amigável é comunicada ao sujeito 
passivo nos termos legalmente previstos.

Artigo 23.º

Procedimento de ajustamento

1 — A decisão sobre o pedido de ajustamento correlativo é comunicada ao sujeito passivo 
nos termos legalmente previstos.
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2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º, a Autoridade Tributária e Aduaneira deve 
proceder ao ajustamento correlativo adequado na determinação do lucro tributável do sujeito pas-
sivo no prazo de 180 dias a contar da data do conhecimento, ou da data em que for possível obter 
o conhecimento, do trânsito da decisão, quer administrativa quer judicial, das correções positivas 
efetuadas ao lucro tributável do outro sujeito passivo por virtude de ambos se encontrarem numa situa-
ção de relações especiais e de não ter sido entre eles observado o princípio de plena concorrência.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 20.º, no caso de a Autoridade Tributária e 
Aduaneira, na sequência dos procedimentos previstos nas convenções internacionais, ou na Lei 
n.º 120/2019, de 19 de setembro, considerar justificadas, no todo ou em parte, as correções efe-
tuadas, quer quanto ao princípio em que se basearam, quer quanto ao montante, e concluir pelo 
cabimento do ajustamento correlativo adequado na determinação do lucro tributável do sujeito 
passivo, deve efetuá -lo no prazo de 120 dias a contar da data da aceitação pelo sujeito passivo do 
acordo obtido com as autoridades do outro Estado ou da aceitação da decisão definitiva alcançada 
no procedimento, acompanhadas da renúncia ao direito a qualquer outra via de recurso, adminis-
trativa ou judicial, quando aplicável.

Artigo 24.º

Período de tributação do ajustamento

O ajustamento a efetuar na determinação do lucro tributável do sujeito passivo deve concretizar-
-se no período ou nos períodos em que as operações vinculadas que são objeto das correções 
se refletiram no lucro tributável, de modo que possa ser eliminada a dupla tributação dos lucros 
corrigidos.

Artigo 25.º

Concretização do ajustamento

A Autoridade Tributária e Aduaneira deve proceder ao reembolso do imposto que eventual-
mente for devido ao sujeito passivo no prazo de 90 dias contados da data em que for efetuado o 
ajustamento correlativo.

CAPÍTULO VI

Disposições especiais

Artigo 26.º

Entidades abrangidas por regimes fiscais diferenciados

1 — Nos termos do n.º 12 do artigo 63.º do Código do IRC, o princípio enunciado no n.º 1 do 
artigo 1.º desta portaria deve igualmente ser observado, com as necessárias adaptações, pelas 
pessoas que exerçam simultaneamente atividades sujeitas e não sujeitas ao regime geral do IRC, 
incluindo as que exerçam em mais de um espaço fiscal.

2 — Relativamente à situação prevista no número anterior, quando se verifiquem desvios na 
afetação das componentes positivas e negativas do lucro tributável entre as atividades sujeitas a 
regimes fiscais diferenciados, pode a Autoridade Tributária e Aduaneira proceder às correções que 
sejam necessárias para eliminar aqueles desvios.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 27.º

Norma revogatória

1 — É revogada a Portaria n.º 1446 -C/2001, de 21 de dezembro.
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2 — Não obstante o disposto no número anterior, o capítulo IV da Portaria n.º 1446 -C/2001, 
de 21 de dezembro, é aplicável até aos períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de 
janeiro de 2020.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, com exceção do 
capítulo IV, que produz efeitos nos períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de janeiro 
de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, António Mendonça Mendes, em 11 
de novembro de 2021.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 8 do artigo 17.º)

O Processo de Documentação relativa aos Preços de Transferência deve conter, designada-
mente, sempre que aplicável, os seguintes elementos:

1 — Descrição geral da estrutura organizacional, jurídica e operacional do grupo, incluindo 
organigrama e lista de entidades que o integram, identificando para cada membro as percentagens 
de participação detidas, a designação social, o número de identificação fiscal, o objeto social, a 
localização geográfica, o resultado líquido apurado em cada um dos últimos três períodos e o 
montante de imposto sobre o rendimento pago, bem como a identificação das alterações ocorridas 
nessa estrutura face aos dois períodos de tributação anteriores.

2 — Atividade do grupo:
2.1 — Caraterização da atividade do grupo, com a identificação da(s) área(s) de negócio e das 

circunstâncias económicas e de mercado em que atua, das estratégias negociais implementadas 
suscetíveis de influenciar a determinação dos preços de transferência ou a repartição dos lucros 
ou perdas das operações, assim como a análise do desempenho económico -financeiro do grupo.

2.2 — Posicionamento de cada um dos membros do grupo na sua cadeia de valor, ilustrando 
o fluxo real e o fluxo financeiro das operações, e caracterização da atividade desenvolvida por 
cada membro, considerando as funções -chave desempenhadas, os principais ativos utilizados e 
os riscos assumidos mais relevantes.

2.3 — Descrição da cadeia de fornecimento dos bens e/ou serviços que representem, pelo 
menos, 10 % do volume de negócios do grupo, com indicação das entidades envolvidas e dos 
mercados geográficos em que atuam.

2.4 — Descrição dos principais contratos de prestação de serviços em vigor entre as entidades 
do grupo, incluindo os de investigação e desenvolvimento, e respetiva política de preços e chaves 
de alocação, assim como dos acordos de partilha de custos vigentes, identificando, em qualquer 
dos casos, as entidades envolvidas nesses contratos e acordos, nomeadamente as entidades que 
efetivamente prestam os serviços em questão, e a localização a partir da qual esses serviços são 
prestados.

2.5 — Descrição das operações de reestruturação ocorridas no grupo que impliquem alteração 
e/ou realocação de funções, ativos e riscos, ocorridas no período de tributação e nos dois períodos 
anteriores.

3 — Intangíveis:
3.1 — Descrição da estratégia do grupo no que respeita ao desenvolvimento, melhoramento, 

manutenção, proteção e exploração de intangíveis, incluindo a localização a partir da qual são 
desenvolvidas as principais funções de investigação e de desenvolvimento, bem como as funções-
-chave de gestão dos intangíveis do grupo.

3.2 — Identificação dos intangíveis relevantes detidos no grupo (nomeadamente patentes, 
marcas registadas, marcas comerciais, know -how), bem como da titularidade dos mesmos.
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3.3 — Descrição dos principais contratos relacionados com os intangíveis do grupo, designa-
damente os que respeitem ao licenciamento de direitos, bem como quaisquer acordos de partilha 
de custos ou de prestação de serviços de investigação e desenvolvimento.

3.4 — Descrição das políticas de preços de transferência do grupo relativamente às atividades 
de investigação e desenvolvimento e ao licenciamento de direitos relacionados com os intangíveis 
detidos.

3.5 — Descrição de qualquer transferência relevante sobre intangíveis que ocorra no período de 
tributação, da qual deve fazer parte a indicação das entidades, países e ativos envolvidos, bem como 
dos termos e condições praticados nessas transferências, incluindo eventuais compensações.

4 — Financiamento:
4.1 — Descrição da política de financiamento do grupo, incluindo a identificação dos principais 

financiamentos concedidos a empresas do grupo por entidades independentes, a indicação do 
modelo de gestão financeira adotado (centralizado, descentralizado ou inexistente) e a descrição 
das políticas de preços de transferência praticadas nos financiamentos intragrupo.

4.2 — Identificação das entidades que centralizam as principais funções de financiamento do 
grupo, indicando o país onde se consideram localizadas e ainda o país a partir do qual são efeti-
vamente realizadas as funções de gestão dessas entidades.

4.3 — Descrição da política de cobertura de riscos do grupo, incluindo a utilização de instru-
mentos financeiros derivados ou outros instrumentos de cobertura de riscos.

5 — Descrição da política adotada no grupo em matéria de preços de transferência, incluindo 
instruções sobre as metodologias a utilizar e respetivo modo de implementação, os procedimentos 
de recolha de informação, e as políticas de custeio e de margens de lucro praticadas.

6 — Outra informação referente ao grupo, designadamente:
6.1 — Demonstrações financeiras consolidadas do grupo e resumo do montante das operações 

vinculadas, por natureza e contraparte, referentes ao período de tributação e aos dois períodos 
anteriores.

6.2 — Listagem dos acordos prévios sobre preços de transferência celebrados por empre-
sas do grupo com as quais o sujeito passivo realiza operações vinculadas, bem como quaisquer 
outros acordos com administrações fiscais que tenham implicações relativamente à alocação de 
rendimentos e gastos entre países.

7 — Descrição do negócio do sujeito passivo:
7.1 — Descrição da estrutura organizacional e funcional, e identificação dos responsáveis 

pelas várias áreas de gestão, incluindo menção do domicílio profissional dos mesmos.
7.2 — Caraterização da atividade exercida pelo sujeito passivo, com a identificação da(s) sua(s) 

área(s) de negócio, das circunstâncias económicas e de mercado em que atua, das estratégias 
negociais implementadas, suscetíveis de influenciar a determinação dos preços de transferência ou 
a repartição dos lucros ou perdas das operações, dos principais mercados geográficos de atuação, 
assim como análise do desempenho económico -financeiro.

7.3 — Descrição detalhada das operações de reestruturação de negócio que impliquem na 
esfera do sujeito passivo alteração e/ou realocação de funções, ativos e riscos, ocorridas no período 
de tributação e nos dois períodos anteriores.

7.4 — Identificação dos principais concorrentes do sujeito passivo.
8 — Identificação e caraterização das entidades relacionadas e, relativamente a cada umas 

das entidades com as quais realiza operações, descrição da situação de relações especiais, em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC, bem como descrição da 
evolução da relação societária ou do vínculo que constitui a origem da relação especial, incluindo, 
se for o caso, o contrato de subordinação, de grupo paritário ou outro de efeito equivalente, ou, 
bem assim, elementos demonstrativos do preenchimento de uma das situações a que se refere a 
alínea g) do mesmo n.º 4 do artigo referido.

9 — Caraterização das operações vinculadas:
9.1 — Identificação das operações vinculadas em que sujeito passivo participa, incluindo uma 

identificação dos montantes registados no período de tributação, assim como nos dois anteriores, 
por natureza da operação, contraparte relacionada e país de residência desta última.
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9.2 — Descrição detalhada dos bens, direitos ou serviços que são objeto das operações vin-
culadas e dos termos e condições estabelecidos, designadamente:

9.2.1 — Definição do âmbito de intervenção das partes intervenientes, com o detalhe das fun-
ções exercidas, ativos utilizados e riscos assumidos, quer pelo sujeito passivo, quer pelas entidades 
relacionadas, salientando ainda, quando for o caso, as principais alterações face aos dois períodos 
de tributação anteriores.

9.2.2 — Condições de entrega dos produtos e atividades acessórias envolvidas, designada-
mente serviços pós -venda, assistência técnica e garantias.

9.2.3 — Preço e, se necessário, respetiva forma de cálculo, e, ainda, se esta estiver associada 
a pressupostos, a indicação dos mesmos e das circunstâncias em que ficam sujeitos a revisão, bem 
como a discriminação das respetivas regras e a explicação detalhada dos ajustamentos plurianuais 
de preços, indicando, nomeadamente, os efeitos quantitativos decorrentes de fatores ligados aos 
ciclos económicos.

9.2.4 — Duração acordada ou prevista, e modalidades de extinção admitidas.
9.2.5 — Penalidades e o respetivo procedimento de cálculo, em caso de mora no cumprimento 

ou incumprimento, qualquer que seja a sua forma de manifestação, incluindo, designadamente, 
juros de mora.

9.2.6 — Cópia dos contratos celebrados pelo sujeito passivo com entidades do grupo.
10 — Aplicação da(s) metodologia(s) de determinação do preço de transferência (em relação 

a cada operação):
10.1 — Indicação e demonstração da aplicação do método ou dos métodos adotados para a 

determinação do preço de transferência e indicação das razões justificativas da seleção do método 
considerado mais apropriado, com identificação dos pressupostos críticos assumidos na aplicação 
dessa(s) metodologia(s).

10.2 — Indicação da(s) entidade(s) relacionada(s) considerada(s) como parte(s) testada(s), 
do indicador considerado na análise e do número de períodos cobertos na análise plurianual, com 
apresentação das razões subjacentes às escolhas efetuadas.

10.3 — Identificação da base de dados ou outras fontes de informação externas utilizadas e 
apresentação das razões subjacentes às escolhas efetuadas.

10.4 — Indicação e justificação dos critérios utilizados na seleção dos comparáveis e dos 
eventuais ajustamentos efetuados para eliminar as diferenças de comparabilidade existentes.

10.5 — Identificação dos comparáveis internos e externos adotados, com justificação dos 
critérios utilizados na seleção e na rejeição dos comparáveis, acompanhada das respetivas fichas 
técnicas e das análises de sensibilidade e segurança estatística, evidenciando os detalhes sobre 
as análises efetuadas para avaliar o grau de comparabilidade entre as operações vinculadas e as 
operações não vinculadas consideradas, e entre as empresas nelas envolvidas, incluindo as res-
petivas análises funcionais, a sua informação financeira e as fontes de informação utilizadas.

10.6 — Com base na metodologia utilizada, indicação do valor ou intervalo de valores obtidos 
e descrição das razões que permitem concluir que os termos e condições praticados nas operações 
vinculadas estão em conformidade com o princípio de plena concorrência.

10.7 — Justificação dos pressupostos utilizados em estudos económico -financeiros.
10.8 — Descrição detalhada do método, técnica ou modelo de avaliação utilizado para deter-

minar o valor de mercado, justificando a sua escolha e evidenciando os pressupostos assumidos, 
sempre que não tenha sido possível utilizar um dos métodos previstos na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 63.º do Código do IRC. A descrição, devidamente suportada, inclui, ainda, designadamente, a 
indicação das percentagens, rácios, taxas de juro, taxas de atualização e demais variáveis em que 
se baseiam os métodos, técnicas ou modelos de avaliação, assim como a justificação da razoabili-
dade e coerência dos pressupostos assumidos, tendo por referência os dados históricos, os planos 
de negócios, ou qualquer outro elemento que se considere essencial para a correta determinação 
do valor, e a sua adequação ao princípio de plena concorrência.

10.9 — Declaração de responsabilidade, emitida por entidades terceiras, pela informação e 
técnicas utilizadas em estudos técnicos por elas elaborados.

10.10 — Qualquer outra informação considerada relevante para a determinação do preço de 
plena concorrência, da comparabilidade das operações ou dos ajustamentos realizados.
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11 — Informação financeira do sujeito passivo:
11.1 — Demonstrações financeiras do sujeito passivo, incluindo a discriminação por atividade 

ou área de negócio.
11.2 — Reconciliação entre os valores considerados aquando da aplicação dos métodos de 

análise dos preços de transferência selecionados e os valores das rubricas relevantes, observados 
nas demonstrações financeiras do sujeito passivo, nos casos em que tal se mostre necessário.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 11 do artigo 17.º)

Os elementos informativos a incluir no processo de documentação relativa aos preços de 
transferência devem ter como suporte documentos produzidos pelo sujeito passivo, ou por terceiros, 
e reportar -se ao período da realização das operações, podendo consistir em:

1 — Publicações oficiais, relatórios, estudos e bases de dados elaborados por entidades 
públicas ou privadas.

2 — Relatórios sobre estudos de mercado realizados por instituições nacionais ou estrangeiras 
reconhecidas.

3 — Listas de preços ou de cotações divulgadas por bolsas de valores mobiliários e bolsas 
de mercadorias.

4 — Contratos ou outros atos jurídicos praticados quer com entidades relacionadas, quer 
com entidades independentes, bem como a documentação prévia à sua elaboração e os textos de 
modificação ou aditamento aos mesmos.

5 — Consultas ao mercado, cartas e outra correspondência que contenham referências aos 
termos e condições praticados entre o sujeito passivo e outras entidades, relacionadas ou inde-
pendentes.

6 — Estudos técnicos com incidência em áreas essenciais do negócio, do sujeito passivo e 
do grupo em que se insere, nomeadamente nas de investimento, financiamento, investigação e 
desenvolvimento, mercado e reestruturação e reorganização das atividades.

7 — Previsões e orçamentos respeitantes à atividade global e à atividade por divisão ou pro-
duto, incluindo os documentos que suportem os pressupostos que estiveram na base de quaisquer 
estimativas.

8 — Demonstrações financeiras do sujeito passivo e das entidades relacionadas relevantes.
9 — Atas ou documentos equivalentes, referentes a quaisquer decisões e políticas relevantes 

para a caracterização das operações realizadas.
10 — Outros documentos emitidos relativamente às operações realizadas pelo sujeito passivo, 

nos termos das regras fiscais e comerciais aplicáveis.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 18.º)

Sem prejuízo da apresentação dos elementos referidos no anexo I, no que respeita aos acordos 
de partilha de custos o processo de documentação relativa aos preços de transferência deve conter 
o acordo ou contrato escrito e, se necessário, documentos adicionais que contenham:

1 — Identificação dos participantes e de outras entidades relacionadas que participarão na 
atividade objeto do acordo, ou que poderão vir a explorar ou utilizar os resultados daquela atividade, 
e repartição das responsabilidades e das tarefas ligadas à atividade do acordo entre os participantes 
e outras empresas, quando for caso disso.

2 — Natureza e tipo de atividades desenvolvidas no âmbito do acordo, incluindo a indicação 
das entidades e a localização geográfica onde são desenvolvidas.

3 — Identificação e bases de avaliação da quota -parte de cada participante nas vantagens 
ou benefícios esperados.
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4 — Processo de prestação de contas e métodos utilizados para repartição dos custos, incluindo 
os cálculos a efetuar para determinar a contribuição de cada participante.

5 — Pressupostos assumidos nas projeções dos benefícios esperados, periodicidade de 
revisão das estimativas e previsão de ajustamentos resultantes de alterações no funcionamento 
do acordo ou de outros factos.

6 — Descrição do método utilizado para efetuar ajustamentos nas contribuições dos participan-
tes motivadas por alterações nos pressupostos que serviram de base ao acordo ou por modificações 
substanciais nele introduzidas posteriormente.

7 — Duração prevista para o acordo.
8 — Afetação antecipada de responsabilidades e tarefas associadas à atividade do acordo 

entre os participantes e outras empresas.
9 — Procedimentos de adesão e exclusão de um participante do âmbito do acordo, bem como os 

procedimentos destinados a pôr -lhe termo e, em qualquer dos casos, as respetivas consequências.
10 — Disposições sobre pagamentos compensatórios.
11 — Sistemas de custeio utilizados para o cálculo dos custos globais a repartir pelos partici-

pantes, prazos de liquidação das contribuições, métodos de pagamento e quaisquer ajustamentos 
devidos face aos orçamentados.

12 — Dados sobre eventuais subvenções públicas ou incentivos fiscais ligados às contribuições 
dos participantes e respetivo impacto.

13 — Descrição das normas do grupo no que se refere à política de auditoria e como são 
aplicáveis ao acordo.

14 — Existência de salvaguardas para garantir a aplicação coerente da(s) chave(s) de repar-
tição para um dado serviço e a garantia de que os custos/serviços não são duplicados.

15 — Modalidades de acompanhamento e atualização do acordo.
16 — Relações com entidades não participantes no acordo.

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 3 do artigo 18.º)

Sem prejuízo da apresentação dos elementos referidos no anexo I, a documentação relativa 
a prestação de serviços intragrupo deve incluir os contratos ou acordos escritos e, se necessário, 
outros elementos adicionais que forneçam as informações necessárias à compreensão do modo 
como funciona o sistema de prestação de serviços intragrupo e a sua conformidade com o princípio 
de plena concorrência, contendo, nomeadamente o seguinte:

1 — Explicação sobre a política geral do grupo relativa à prestação centralizada de serviços 
aos seus membros.

2 — Identificação do tipo de serviços prestados e dos respetivos prestadores, local a partir de 
onde são prestados e destinatários dos serviços.

3 — Descrição dos benefícios, reais ou esperados, para os destinatários.
4 — Descrição da estrutura através da qual os serviços são prestados, indicando nomeada-

mente se existe uma entidade central prestadora de serviços, ou, alternativamente, se a prestação 
efetiva de serviços específicos é realizada por outras entidades do grupo, ou não, ou se existe uma 
combinação dos dois sistemas.

5 — Descrição dos sistemas de custeio utilizados para a determinação da(s) base(s) de custos 
globais, indicando nomeadamente os métodos de imputação dos custos indiretos.

6 — Indicação dos critérios de identificação dos custos dos acionistas a excluir da(s) base(s) 
de custos globais.

7 — Explicação do modo como são construídas as chaves de repartição.
8 — Descrição da política de auditoria, ao nível do grupo e/ou da própria entidade no que se 

refere aos sistemas de custeio utilizados, cálculo da base de custos global, aplicação coerente das 
chaves de repartição para um dado serviço, e a garantia de que os serviços não são duplicados.

9 — Justificação, com base no princípio de plena concorrência, da margem de lucro aplicada 
ou do motivo pelo qual não é aplicada uma margem de lucro a determinados serviços.
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10 — Descrição do sistema de faturação, prazos de liquidação, métodos de pagamento e 
quaisquer ajustamentos resultantes de diferenças entre custos orçamentados e custos reais.

11 — Explicação sobre o modo como os novos serviços são integrados no sistema e como é 
posto termo ou descontinuada a prestação de um serviço.

12 — Explicação do modo de tratamento dos serviços a pedido.
13 — Apresentação do modo de manutenção e atualização do sistema de prestação de serviços.

114742587 
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 AGRICULTURA

Portaria n.º 269/2021

de 26 de novembro

Sumário: Estabelece medidas excecionais e temporárias no âmbito da pandemia da COVID-19, 
aplicáveis aos programas operacionais no setor das frutas e produtos hortícolas e res-
petiva assistência financeira, regulamentados, a nível nacional.

Tendo em consideração a situação de pandemia resultante da COVID -19 ocorrida em 2020, 
os produtores de frutas e produtos hortícolas foram confrontados com dificuldades excecionais, 
tornando esses produtores vulneráveis às perturbações económicas de mercado, e levando a 
situações de perturbação do funcionamento da cadeia de abastecimento, com um impacto direto 
para as Organizações de Produtores (OP). Face ao impacto causado, a Comissão Europeia ado-
tou medidas excecionais, que permitiram que as Organizações de Produtores realizassem alguns 
ajustes aos seus Programas Operacionais (PO) em execução durante o ano de 2020 de forma a 
minimizarem situações que de outra forma não conseguiriam dar cumprimento ao previsto regu-
lamentarmente.

Estas medidas excecionais e temporárias foram vertidas a nível nacional nas Portarias 
n.os 88 -E/2020, de 6 de abril, e 273 -A/2020, de 25 de novembro, com aplicação para os PO em 
curso no ano 2020.

Atendendo a que o efeito da pandemia resultante da COVID -19 no valor da produção comer-
cializada (VPC) do ano 2020 tem repercussão nos anos seguintes, nomeadamente, no que respeita 
ao valor de referência para o cálculo do Fundo Operacional (FO) dos PO, importa salvaguardar para 
os PO em execução no ano 2021 a possibilidade de ajustamento do FO em conformidade com o 
valor real do VPC obtido, quando 2020 é o ano de referência para esse cálculo.

Acresce ainda referir que, em 2021, se estão a sentir os efeitos de perturbação das cadeias de 
abastecimento e de variações significativas dos preços, dos fatores de produção e dos equipamen-
tos, que implicam adaptações na execução das despesas e investimentos previstos inicialmente 
pelas OP que podem ultrapassar os limites estabelecidos a nível nacional para as alterações de 
conteúdo do PO para o ano em curso, o que justifica derrogar esses limites a título excecional, 
como se verificou em 2020.

Do exposto considera -se que, para o ano 2021, em complemento às medidas excecionais 
adotadas para o ano anterior, ao abrigo das Portarias n.os 88 -E/2020, de 6 de abril, e 273 -A/2020, 
de 25 de novembro, se justifica a título excecional e temporário derrogar, para os PO de 2021, o 
limite de alteração para o ano em curso do conteúdo dos programas operacionais e o limite de 
redução do FO quando o ano de referência para o cálculo desse fundo é 2020, em complemento 
às medidas excecionais adotadas pela Comissão Europeia para esta matéria.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura, ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, do Regulamento Delegado (UE) 
2017/891, da Comissão, de 13 de março, e do Regulamento de Execução (UE) 2017/892, da Co-
missão, de 13 de março, nas suas redações atuais, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece medidas excecionais e temporárias no âmbito da pandemia 
da COVID -19, aplicáveis aos programas operacionais no setor das frutas e produtos hortícolas e 
respetiva assistência financeira, regulamentados, a nível nacional, pela Portaria n.º 295 -A/2018, de 
2 de novembro, alterada pelas Portarias n.os 306/2019, de 12 de setembro, 88 -E/2020, de 6 de abril, 
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e 273 -A/2020, de 25 de novembro, ou pela Portaria n.º 1325/2008, de 18 de novembro, alterada 
pelas Portarias n.os 1247/2009, de 13 de outubro, e 166/2012, de 22 de maio.

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto na presente portaria é aplicável aos programas operacionais no setor das frutas e 
produtos hortícolas, e respetiva assistência financeira, em execução no ano 2021.

Artigo 3.º

Alterações dos programas operacionais

1 — O limite máximo do pedido de alteração para o ano em curso, referente ao conteúdo dos 
programas operacionais previsto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 295 -A/2018, de 
2 de novembro, na sua redação atual, ou na alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 1325/2008, 
de 18 de novembro, é de 60 %.

2 — O limite máximo do pedido de alteração para o ano em curso, referente à redução dos 
fundos operacionais, previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 295 -A/2018, de 2 de 
novembro, na sua redação atual, ou na alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 1325/2008, 
de 18 de novembro, é de 35 %.

Artigo 4.º

Pedido excecional de alteração dos programas operacionais

1 — Para efeitos da aplicação das disposições constantes do artigo 3.º da presente portaria, 
as organizações de produtores devem apresentar um pedido de alteração do programa operacional 
para o ano em curso à DRAP ou aos serviços competentes das Regiões Autónomas, podendo, 
esse pedido ser, excecionalmente, apresentado até 17 de dezembro de 2021.

2 — Os pedidos referidos no número anterior são objeto de decisão até 14 de janeiro de 2022.
3 — As alterações referidas no artigo anterior podem ser executadas após a apresentação do 

respetivo pedido, sem prejuízo da decisão prevista no número anterior.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Ministra da Agricultura, Maria do Céu de Oliveira Antunes, em 24 de novembro de 2021.

114766888 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 35/2021/A

Sumário: Sexta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro, que 
criou o complemento para aquisição de medicamentos pelos idosos (COMPAMID).

Sexta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro, 
que criou o complemento para aquisição de medicamentos pelos idosos (COMPAMID)

O Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro, que criou o complemento para 
aquisição de medicamentos pelos idosos (COMPAMID), tem como beneficiários os pensionistas 
residentes na Região Autónoma dos Açores, com idade igual ou superior a 65 anos, bem como 
os titulares de prestação social para a inclusão, cujo grau de incapacidade atribuído por atestado 
médico multiusos seja igual ou superior a 80 %, ou de pensões de invalidez, e que aufiram um 
rendimento per capita que não ultrapasse anualmente catorze vezes o valor da retribuição mínima 
mensal garantida em vigor na Região Autónoma dos Açores, apurado de acordo com a última de-
claração de IRS disponível, destinando -se ao pagamento de medicamentos prescritos no âmbito 
do Serviço Regional de Saúde.

A criação deste complemento teve em conta um grupo de população mais vulnerável, con-
siderando as pensões de baixo valor que a maioria recebe, bem como a elevada despesa com o 
consumo crónico de medicamentos. Não obstante, o COMPAMID foi, até agora, aplicado sob a 
forma de reembolso, o que implicava obrigatoriamente o adiantamento do pagamento, por parte 
dos beneficiários abrangidos pelo aludido diploma, para aquisição dos medicamentos prescritos.

A Portaria n.º 47/2008, de 3 de junho, publicada no Jornal Oficial, que regulamenta as condições 
necessárias à emissão e atribuição do complemento, estabelece que o pagamento de despesas 
com a aquisição de medicamentos é efetuado mensalmente ao beneficiário, após a entrega dos 
documentos comprovativos da compra, do boletim do COMPAMID e da cópia da respetiva receita, 
resultando num processo que, embora tenha funcionado no passado, na atualidade é passível de 
ser aprimorado.

Face ao exposto, na senda da transversalidade da transição digital e com o intuito de desmate-
rializar todo o processo de aquisição de medicamentos pelos idosos, revela -se pertinente proceder 
à respetiva alteração, com vista a facilitar o acesso à aquisição dos medicamentos, libertando os 
beneficiários de efetuar, junto das farmácias, o adiantamento do apoio a conceder e eliminando, 
ainda, a eventual existência de atrasos no reembolso.

Para além do suprarreferido, devido ao impacto da pandemia da doença COVID -19, afigura-
-se, também, determinante alterar o procedimento de atribuição do COMPAMID, adaptando -o às 
necessidades do seu público -alvo, nomeadamente, evitando a deslocação dos idosos aos serviços 
de Segurança Social e dispensando a criação e utilização de qualquer cartão específico, exigindo-
-se apenas a apresentação do seu Número de Identificação Fiscal (NIF), no momento da aquisição 
do medicamento na farmácia, para atestar a sua condição de beneficiário.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do n.º 1 do artigo 37.º 
e do n.º 1 e da alínea c) do n.º 2 do artigo 58.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Au-
tónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º e 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 3/2012/A, de 13 de janeiro, 2/2013/A, de 22 de 
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abril, 1/2016/A, de 8 de janeiro, 1/2019/A, de 7 de janeiro, e 1/2020/A, de 8 de janeiro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — [...].
2 — O COMPAMID destina -se exclusivamente ao pagamento, aos utentes dos serviços de 

saúde, incluindo estes o Serviço Nacional de Saúde e ou os Serviços Regionais de Saúde, de 
medicamentos genéricos ou de medicamentos de marca quando, comprovadamente, não existam 
no mercado medicamentos genéricos, com igual dosagem e na mesma forma farmacêutica do 
medicamento de marca, prescritos em receita médica no âmbito daqueles serviços.

3 — [...].

Artigo 2.º

[...]

1 — Beneficiam do disposto no presente diploma os pensionistas com residência permanente 
na Região Autónoma dos Açores, com idade igual ou superior a 65 anos ou que, independente-
mente da sua idade, sejam titulares de prestação social para a inclusão, cujo grau de incapacidade 
atribuído por atestado médico multiusos seja igual ou superior a 80 %, ou de pensões de invalidez, 
e que aufiram um rendimento per capita que não ultrapasse anualmente catorze vezes o valor da 
retribuição mínima mensal garantida em vigor na Região Autónoma dos Açores, apurado de acordo 
com a última declaração de IRS disponível.

2 — [...].
3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, entende -se por residência permanente a residência na 

Região Autónoma dos Açores ou permanência no respetivo território por mais de 183 dias, naquela 
se situando a sua residência habitual e que aí esteja registado para efeitos fiscais.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 3.º

[...]

1 — A emissão e atribuição do COMPAMID compete ao departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de segurança social.

2 — [...].
3 — O valor mínimo do COMPAMID é de 50 % da retribuição mínima mensal garantida em 

vigor na Região Autónoma dos Açores, sendo anualmente atualizável em função da atualização 
da mesma.

Artigo 4.º

Procedimentos

1 — A atribuição do COMPAMID é confirmada através de comunicação a remeter aos be-
neficiários que reúnam as condições de atribuição, em cada ciclo anual, nos termos previstos no 
presente diploma, a efetuar através dos meios seguintes:

a) Correio eletrónico com recibo de entrega da notificação;
b) Mensagem SMS;
c) Ofício postal;
d) Entrega pessoal.

2 — Para usufruir do complemento o beneficiário do COMPAMID deve dirigir -se a farmácia da 
sua escolha e solicitar a medicação prescrita, no âmbito dos serviços de saúde.
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3 — No momento da aquisição de medicamentos, o beneficiário suporta, apenas, a parte 
que lhe cabe suportar, descontados os valores comparticipados pelos serviços de saúde e pela 
Segurança Social.

4 — A comparticipação nas despesas com medicamentos aos beneficiários do COMPAMID 
é da responsabilidade do departamento do Governo Regional com competência em matéria de 
segurança social.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, o departamento do Governo Regional com 
competência em matéria de segurança social regulamenta, por portaria, todos os procedimentos 
necessários, por forma a garantir que, quando o beneficiário da medida se dirija a uma farmácia, lhe 
seja aplicado, de imediato, o desconto relativo à comparticipação assegurada pelo COMPAMID, e 
que o respetivo registo seja efetuado e processado por forma a que a farmácia seja posteriormente 
reembolsada em conformidade.

6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 5.º

[...]

Os encargos decorrentes da aplicação do presente diploma enquadram -se no disposto no 
decreto legislativo regional que aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores.»

Artigo 2.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 3/2012/A, de 13 de janeiro, 
2/2013/A, de 22 de abril, 1/2016/A, de 8 de janeiro, 1/2019/A, de 7 de janeiro, e 1/2020/A, de 8 de 
janeiro.

Artigo 3.º

Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.os 3/2012/A, de 13 de janeiro, 2/2013/A, de 22 de abril, 1/2016/A, de 8 de 
janeiro, 1/2019/A, de 7 de janeiro, e 1/2020/A, de 8 de janeiro, é republicado em anexo ao presente 
diploma, que dele faz parte integrante, com as alterações agora introduzidas.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2022.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 21 de 
outubro de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

Assinado em Angra do Heroísmo em 22 de novembro de 2021.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/A, de 26 de fevereiro

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto legislativo regional estabelece as condições de emissão e atribuição 
do complemento para aquisição de medicamentos, adiante designado por COMPAMID.

2 — O COMPAMID destina -se exclusivamente ao pagamento, aos utentes dos serviços de 
saúde, incluindo estes o Serviço Nacional de Saúde e ou os Serviços Regionais de Saúde, de 
medicamentos genéricos ou de medicamentos de marca quando, comprovadamente, não existam 
no mercado medicamentos genéricos, com igual dosagem e na mesma forma farmacêutica do 
medicamento de marca, prescritos em receita médica no âmbito daqueles serviços.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o COMPAMID constitui um complemento 
de pensão.

Artigo 2.º

Beneficiários

1 — Beneficiam do disposto no presente diploma os pensionistas com residência permanente 
na Região Autónoma dos Açores, com idade igual ou superior a 65 anos ou que, independente-
mente da sua idade, sejam titulares de prestação social para a inclusão, cujo grau de incapacidade 
atribuído por atestado médico multiusos seja igual ou superior a 80 %, ou de pensões de invalidez, 
e que aufiram um rendimento per capita que não ultrapasse anualmente catorze vezes o valor da 
retribuição mínima mensal garantida em vigor na Região Autónoma dos Açores, apurado de acordo 
com a última declaração de IRS disponível.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são contabilizados os rendimentos da pessoa 
que viva com o beneficiário em união de facto, ainda que não tenha optado pelo regime da tributação 
dos sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, entende -se por residência permanente a residência na 
Região Autónoma dos Açores ou permanência no respetivo território por mais de 183 dias, naquela 
se situando a sua residência habitual e que aí esteja registado para efeitos fiscais.

4 — Os beneficiários de pensões sociais que transitaram para a prestação social de inclusão, 
que não dispõem de atestado médico multiusos, também podem beneficiar do disposto no presente 
diploma.

Artigo 3.º

Competência

1 — A emissão e atribuição do COMPAMID compete ao departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de segurança social.

2 — O COMPAMID tem periodicidade anual e é atribuído no mês de novembro, vigorando 
até outubro.

3 — O valor mínimo do COMPAMID é de 50 % da retribuição mínima mensal garantida em 
vigor na Região Autónoma dos Açores, sendo anualmente atualizável em função da atualização 
da mesma.

Artigo 4.º

Procedimentos

1 — A atribuição do COMPAMID é confirmada através de comunicação a remeter aos be-
neficiários que reúnam as condições de atribuição, em cada ciclo anual, nos termos previstos no 
presente diploma, a efetuar através dos meios seguintes:

a) Correio eletrónico com recibo de entrega da notificação;
b) Mensagem SMS;
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c) Ofício postal;
d) Entrega pessoal.

2 — Para usufruir do complemento o beneficiário do COMPAMID deve dirigir -se a farmácia da 
sua escolha e solicitar a medicação prescrita, no âmbito dos serviços de saúde.

3 — No momento da aquisição de medicamentos, o beneficiário suporta, apenas, a parte 
que lhe cabe suportar, descontados os valores comparticipados pelos serviços de saúde e pela 
segurança social.

4 — A comparticipação nas despesas com medicamentos aos beneficiários do COMPAMID 
é da responsabilidade do departamento do Governo Regional com competência em matéria de 
segurança social.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, o departamento do Governo Regional com 
competência em matéria de segurança social regulamenta, por portaria, todos os procedimentos 
necessários, por forma a garantir que, quando o beneficiário da medida se dirija a uma farmácia, lhe 
seja aplicado, de imediato, o desconto relativo à comparticipação assegurada pelo COMPAMID, e 
que o respetivo registo seja efetuado e processado por forma a que a farmácia seja posteriormente 
reembolsada em conformidade.

6 — Os beneficiários que reúnam as condições de atribuição depois da data de apuramento 
oficioso em cada ciclo anual podem requerer o COMPAMID antes do novo ciclo de atribuição, me-
diante requerimento e apresentação de declaração de IRS à segurança social.

Artigo 5.º

Encargos

Os encargos decorrentes da aplicação do presente diploma enquadram -se no disposto no 
decreto legislativo regional que aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 6.º

Regulamentação

(Revogado.)

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto legislativo regional entra em vigor com o Orçamento da Região Autónoma 
dos Açores para o ano de 2008.

114756527 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 31/2021/A

Sumário: Aprova o Regulamento de Funcionamento do Gabinete de Prevenção da Corrupção e 
da Transparência.

O Programa do XIII Governo Regional dos Açores confere um lugar de destaque às políticas de 
transparência, prevenção e combate à corrupção, assumindo -as como uma exigência democrática, 
enquanto fenómeno que atenta contra os princípios fundamentais do Estado de Direito e influencia 
a credibilidade e a confiança dos cidadãos nas instituições.

Nesse sentido, foi assumida a criação de uma estrutura destinada à prevenção e combate à 
corrupção, que promova um ambiente de integridade na esfera pública, coordene os planos setoriais 
de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas e desenvolva estratégias adequadas 
para a prevenção da corrupção.

Pretende -se que esta estrutura coordene a atuação da administração pública regional no 
âmbito da prevenção e combate à corrupção, de forma a potenciar a ética e integridade, o que, 
consequentemente, se deve traduzir na melhoria da prestação do serviço público.

Pretende -se ainda que esta estrutura apoie o Setor Público Empresarial Regional no desenvolvi-
mento de estratégias adequadas para a prevenção da corrupção nas empresas que o compõem.

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2021/A, de 23 de julho, foi aprovada a orgânica 
e o quadro de pessoal dirigente e de chefia da Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e 
Administração Pública (SRFPAP), que engloba a Inspeção Regional Administrativa e da Transpa-
rência (IRAT), prevendo, em conformidade, a alínea b) do artigo 73.º e o artigo 75.º do anexo I, a 
existência do Gabinete de Prevenção da Corrupção e da Transparência (GPCT).

Cumpre agora determinar a organização, competências e funcionamento do GPCT, no âmbito 
do disposto no artigo 75.º da Orgânica da SRFPAP, constante do anexo I do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 19/2021/A, de 23 de julho.

Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa e da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma aprova o Regulamento de Funcionamento do Gabinete de Prevenção 
da Corrupção e da Transparência, constante do anexo I ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na Madalena do Pico, em 9 de novembro de 2021.

O Presidente do Governo Regional, José Manuel Cabral Dias Bolieiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 23 de novembro de 2021.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DO GABINETE DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E DA TRANSPARÊNCIA

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento determina as competências, a organização e as regras de funcio-
namento do Gabinete de Prevenção da Corrupção e da Transparência (GPCT), serviço integrado 
na Inspeção Regional Administrativa e da Transparência (IRAT), e que depende diretamente do 
respetivo inspetor regional.

Artigo 2.º

Competências

1 — Sem prejuízo das competências previstas nas alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 75.º do 
anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2021/A, de 23 de julho, que aprova a Orgânica 
da Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, compete ao GPCT a 
promoção da transparência e da integridade na ação pública, bem como a formulação e execução 
de políticas de prevenção da corrupção e de infrações conexas, na administração pública regional 
e no setor público empresarial da Região Autónoma dos Açores.

2 — No âmbito das competências referidas no número anterior, ao GPCT compete:

a) Promover, em articulação com os diversos departamentos e serviços do Governo Regional, 
a criação de sinergias que potenciem uma cultura de integridade e transparência;

b) Colaborar na adoção e implementação de programas de cumprimento da legalidade;
c) Propor ao membro do Governo Regional responsável pela área da Administração Pública 

Regional orientações e diretivas às quais devem obedecer as medidas, relativas à prevenção da 
corrupção e demais infrações conexas, a implementar na administração pública regional e ou no 
setor público empresarial da Região Autónoma dos Açores;

d) Recolher e organizar informação relativa à prevenção da corrupção e demais infrações co-
nexas, no exercício de funções na administração pública regional ou no setor público empresarial 
da Região Autónoma dos Açores, com vista à produção e divulgação de informação;

e) Desenvolver campanhas de sensibilização relativas à prevenção da corrupção e infrações 
conexas;

f) Elaborar, com regularidade semestral, relatórios de atividade a apresentar ao membro do 
Governo Regional responsável pela área da Administração Pública Regional;

g) Coordenar a conceção e execução do programa regional alusivo ao Dia Internacional Contra 
a Corrupção;

h) Contribuir, através de uma ação propositiva, para a definição de iniciativas do Governo 
Regional relativas à prevenção da corrupção e infrações conexas;

i) Desenvolver, incentivar ou patrocinar, diretamente ou em colaboração com outras entidades, 
estudos, inquéritos, publicações, ações de formação e outras iniciativas semelhantes;

j) Coordenar e acompanhar a execução das medidas implementadas e avaliar os seus resultados.

Artigo 3.º

Composição

O GPCT tem a composição seguinte:

a) Presidente;
b) Conselho executivo.
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Artigo 4.º

Presidente

1 — O presidente do GPCT é, por inerência de funções, o inspetor regional da IRAT, não 
auferindo, pelo exercício do cargo, qualquer compensação remuneratória acrescida ao estatuto 
remuneratório correspondente às funções de inspetor regional.

2 — Ao presidente do GPCT compete:

a) Coordenar a atividade do conselho executivo;
b) Elaborar o Plano Estratégico do GPCT e submeter para aprovação do membro do Governo 

Regional responsável pela área da Administração Pública Regional;
c) Aprovar a estimativa de despesas do GPCT e apresentá -la, para aprovação, ao membro do 

Governo Regional responsável pela área da Administração Pública Regional;
d) Integrar, no Plano de Atividades da IRAT, ações a desenvolver no âmbito das atribuições 

do GPCT;
e) Validar e submeter à aprovação do membro do Governo Regional responsável pela área 

da Administração Pública Regional os relatórios de atividades do GPCT;
f) Assegurar a representação do GPCT e, mediante despacho superior, a representação do 

Governo Regional dos Açores em organismos e fóruns, nacionais e internacionais, no âmbito das 
relações com entidades congéneres;

g) Apresentar, semestralmente, à Assembleia Legislativa Regional um relatório sobre a preven-
ção e combate à corrupção na administração pública regional e no setor público empresarial regional;

h) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam cometidas por despacho superior.

Artigo 5.º

Conselho executivo

1 — O conselho executivo é responsável pelo desenvolvimento das ações do GPCT, ao qual 
compete:

a) Elaborar a proposta de relatório de atividades do GPCT;
b) Elaborar a proposta de atividades a desenvolver na Região Autónoma dos Açores, alusivas 

ao Dia Internacional Contra a Corrupção;
c) Submeter ao presidente do GPCT, para aprovação, recomendações destinadas a reforçar 

a transparência e a probidade;
d) Concentrar e difundir informação destinada a melhorar os níveis de prevenção da corrupção;
e) Coordenar a atuação dos serviços da administração pública regional e do setor público 

empresarial, com vista à melhor implementação dos instrumentos de prevenção de riscos de cor-
rupção e infrações conexas;

f) Elaborar a proposta de estimativa de despesas e acompanhar a execução das verbas alo-
cadas ao GPCT;

g) Coordenar e acompanhar a execução das medidas implementadas e avaliar os seus re-
sultados;

h) Colaborar na elaboração do plano de atividades da IRAT.

2 — O conselho executivo é composto, no mínimo, por dois inspetores, designados pelo 
inspetor regional da IRAT, de entre os inspetores afetos a este serviço, por mandatos de 2 anos, 
prorrogáveis.

Artigo 6.º

Serviços de apoio

O apoio técnico e administrativo ao GPCT é prestado pelo Núcleo de Apoio Técnico (NAT) da 
IRAT, sem prejuízo da possibilidade de apoio, por parte de outros serviços dependentes do mem-
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bro do Governo Regional responsável pela área da Administração Pública Regional, nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 76.º do anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2021/A, 
de 23 de julho.

Artigo 7.º

Cooperação e dever de colaboração

1 — Para a prossecução das suas atribuições, o GPCT pode estabelecer formas de coopera-
ção com as entidades seguintes:

a) Com o Ministério Público;
b) Com o Tribunal de Contas;
c) Com a Polícia Judiciária;
d) Com outras entidades congéneres, a nível nacional e internacional, no âmbito da prevenção 

da corrupção e infrações conexas;
e) Com outras entidades de direito público ou privado, relevantes no âmbito das suas com-

petências.

2 — Todas as entidades da administração pública regional e do setor público empresarial da 
Região Autónoma dos Açores têm o dever de prestar ao GPCT as informações que se revelem 
necessárias ao cumprimento das suas atribuições.

Artigo 8.º

Administração financeira do GPCT

As despesas inerentes ao funcionamento e investimento do GPCT são suportadas pela divisão 
do orçamento a que pertence a IRAT.

Artigo 9.º

Imagética

O GPCT adota como imagética institucional de identificação o símbolo/logótipo, que consta 
do anexo ao presente regulamento, do qual faz parte integrante.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 9.º) 

 Descrição do logótipo

Forma

O logótipo destaca a sigla que designa o Gabinete de Prevenção da Corrupção e da Trans-
parência, sendo esse o elemento central. O logótipo foi construído de modo a assemelhar -se a 
um carimbo, que transmite a verificação e aprovação de algo, demonstrando a autoridade deste 
Gabinete.

Tipografia

A tipografia utilizada é a mesma que se encontra na imagética institucional do Governo Re-
gional dos Açores e da Inspeção Regional Administrativa e da Transparência, de forma a manter 
a mesma identidade.

Cor

A cor adotada em todo o logótipo surge de um desdobramento do logótipo da IRAT, uma vez 
que este Gabinete faz parte integrante da entidade anteriormente referida. 
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